
1 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO – CREA-SP 
 

 

ATA DA SESSÃO PLENÁRIA Nº 200 3 (ORDINÁRIA)  
DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015 

 
Aos vinte e seis dias do mês de novembro de dois mil e quinze, às quatorze horas e 1 
um minuto, reuniu-se o Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 2 
do Estado de São Paulo – Crea-SP, nas dependências do Auditório do Centro 3 
Técnico-Cultural do Crea-SP, sito na Avenida Angélica, 2364 – Consolação – São 4 
Paulo – SP, sob a presidência do Engenheiro Civil FRANCISCO YUTAKA 5 
KURIMORI.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 6 
Com a palavra o Assessor da Presidência Patrick Albuquerque Katayama 7 
cumprimentou a todos e convidou para compor a Mesa dos Trabalhos o Senhor 8 
Presidente do Crea-SP, Eng. Civ. Francisco Yutaka Kurimori; o Senhor Diretor 9 
Administrativo do Crea-SP, Eng. Agr. João Luís Scarelli e o Senhor Superintendente 10 
de Colegiados, Geol. João Batista Novaes.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 11 
ITEM I – VERIFICAÇÃO DO “QUORUM”;-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 12 
Fazendo uso da palavra o Presidente Francisco Kurimori  cumprimentou a todos e 13 
iniciou a reunião constatando o seguinte quórum regimental:-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 14 
Presentes os(as) Conselheiros(as):  Ademar Salgosa Júnior, Adilson Bolla, Adnael 15 
Antonio Fiaschi, Adriano Ricardo Galzoni, Alcir dos Santos Elias, Alessandra Dutra 16 
Coelho, Alex Thaumaturgo Dias, Alexander Ramos, Alfonso Pappalardo Júnior, 17 
Alfredo Pereira de Queiroz Filho, Alim Ferreira de Almeida, Álvaro Luiz Dias de 18 
Oliveira, Álvaro Martins, Amandio José Cabral D’Almeida Júnior, Amaro dos Santos, 19 
Amaury Hernandes, Ana Margarida Malheiro Sansão, Ana Meire Coelho Figueiredo 20 
Natividade, Anderson Milan, André Luís Carlini, André Martinelli Agunzi, Ângelo 21 
Caporalli Filho, Antonio Areias Ferreira, Antonio Carlos Catai, Antonio Carlos Tosetto, 22 
Antonio Cláudio Coppo, Antonio de Pádua Sousa, Antonio Hélio Spinosa Perez, 23 
Antonio José da Cruz, Antonio Luiz Gatti de Oliveira, Arnaldo Luiz Borges, Artur 24 
Gonçalves, Balmes Vega Garcia, Beatriz Pinho Silva Bessa, Benito Saes Júnior, 25 
Carlos Alberto Gasparetto, Carlos Alberto Rodrigues Anjos, Carlos Alexandre da 26 
Graça Duro Couto, Carlos Azevedo Marcassa, Carlos Consolmagno, Carlos Costa 27 
Neto, Carlos Peterson Tremonte, Carlos Tadeu Barelli, Célio da Silva Lacerda, Celso 28 
Deliberato, César Augusto Sabino Mariano, Cláudia Aparecida Ferreira Sornas 29 
Campos, Cláudio Buiat, Cláudio Hintze, Cláudio Luís Arena, Cristiane Maria 30 
Filgueiras Lujan, Dalton Edson Messa, Daniella Gonzalez Tinois da Silva, Dib 31 
Gebara, Edenírcio Turini, Edgar da Silva, Edison Pirani Passos, Edson Facholi, 32 
Edson Navarro, Eduardo Gomes Pegoraro, Eduardo Makoto Gushiken, Egberto 33 
Rodrigues Neves, Elio Lopes dos Santos, Eloísa Cláudia Mota Carvalho, Euzébio 34 
Beli, Evandro Ferreira Borges, Fábio Olivieri de Nóbile, Fátima Aparecida Blockwitz, 35 
Francisca Ramos de Queiroz, Francisco José de Almeida, Gerson de Marco, 36 
Gilberto de Magalhães Bento Gonçalves, Gilmar Vigiodri Godoy, Giorgio Francesco 37 
Cesare de Tomi, Gisele Herbst Vazquez, Giulio Roberto Azevedo Prado, Gley Rosa, 38 
Hélio Perecin Júnior, Higino Gomes Júnior, Itamar Rodrigues, Ivanete Marchiorato, 39 
Januário Garcia, João Antonio Galbiatti, João Ariovaldo D’Amaro, João Bosco Nunes 40 
Romeiro, João Claudinei Alves, João Domingos Biagi, João Felipe Rodrigues de 41 
Albuquerque Andrade Picolini, João Francisco D’Antonio, João Luís Scarelli, João 42 
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Luiz Braguini, João Paulo Bortolini, João Paulo Dutra, Jorge Luiz da Silva Rocco, 1 
Jorge Moya Diez, José Ariovaldo dos Santos, José Carlos Zambon, José de Proença 2 
Almeida, José Eduardo Abramides Testa, José Eduardo de Assis Pereira, José 3 
Eduardo Saavedra, José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti, José 4 
Geraldo Baião, José Geraldo Querido, José Guilherme Pascoal de Souza, José Júlio 5 
Joly Júnior, José Luiz Pardal, José Manoel Teixeira, José Orlando Pinto da Silva, 6 
José Paulo Garcia, José Renato Nazario David, José Renato Zanini, José Roberto 7 
Corrêa, José Valmir Flor, José Vinicius Abrão, Juliana Maria Manieri Varandas, 8 
Julianita Maria Scaranello Simões, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira, Keiko Obara 9 
Kurimori, Kennedy Flôres Campos, Laércio Rodrigues Nunes, Lucas Hamilton Calve, 10 
Luís Alberto Pinheiro, Luiz Antonio Dalto, Luiz Antonio Moreira Salata, Luiz Carlos de 11 
Freitas Júnior, Luiz Cornélio Schmidt, Luiz Fernando Bovolato, Luiz Fernando 12 
Napoleone, Luiz Fernando Ussier, Mailton Nascimento Barcelos, Marcelo Alexandre 13 
Prado, Marcelo Godinho Lourenço, Marcelo Martinez Gitti, Márcio de Almeida 14 
Pernambuco, Marcos Alberto Bussab, Marcos Muzatio, Marcos Roberto Furlan, 15 
Marcos Wanderley Ferreira, Marcus Rogério Paiva Alonso, Margareti Aparecida 16 
Stachissini Nakano, Maria Angela de Castro Panzieri, Maria do Carmo Rosalin de 17 
Oliveira, Maria Elizabeth Brotto, Mário Antonio Masteguin, Maurício Pazini Brandão, 18 
Mauro Donizeti Pinto de Camargo, Mauro José Lourenço, Melissa Gurgel Adeodato 19 
Vieira, Miguel Aparecido de Assis, Miguel de Paula Simões, Miguel Lotito Netto, 20 
Milton Rontani Júnior, Milton Vieira Júnior, Mônica Maria Gonçalves, Nelo Pisani 21 
Júnior, Nelson Gerbasi Júnior, Nelson Martins da Costa, Newton Guenaga Filho, Ney 22 
Wagner Gonçalves Ribeiro, Odair Bucci, Onivaldo Massagli, Orlando Nazari Júnior, 23 
Osmar Vicari Filho, Oswaldo José Gosmin, Patrícia Gabarra Mendonça, Patricia 24 
Stella Pucharelli Fontanini, Paulo César Lima Segantine, Paulo Roberto Arbex Silva, 25 
Paulo Roberto Boldrini, Paulo Roberto Peneluppi, Paulo Rui de Oliveira, Pedro 26 
Aparecido de Freitas, Pedro Carvalho Filho, Pedro Henrique Lorenzetti Losasso, 27 
Pedro Sérgio Pimenta, Rafael Sancinetti Momesso, Reginaldo Carlos de Andrade, 28 
Renato Becker, Renato Benito Felippe Júnior, Ricardo Alves Perri, Ricardo Leão da 29 
Silva, Ricardo Massashi Abe, Ricardo Perale, Roberto Atienza, Rodolfo de Freitas, 30 
Rogério de Souza Carvalho, Rogério Rocha Matarucco, Sérgio Ricardo Lourenço, 31 
Sérgio Scuotto, Simar Vieira de Amorim, Tadeu Gomes Esteves da Cunha, Taís 32 
Tostes Graziano, Tapyr Sandroni Jorge, Thiago Laisner Prata, Tiago Santiago de 33 
Moura Filho, Tony Menezes de Souza, Umberto Ghilarducci Neto, Valdemar Antonio 34 
Demétrio, Valério Tadeu Laurindo, Valter Francisco Hulshof, Vasco Luiz Altafin, 35 
Veríssimo Fernandes Barbeiro Filho, Vicente Hideo Oyama, Vladimir Chvojka Júnior, 36 
Wellington Jacintho Faria, William Alvarenga Portela, Wilton Mozena Leandro, 37 
Wolney José Pinto, Zeinar Hilsin Sondahl e Zildete Teixeira Ferraz do Prado.-.-.-.-.-.-. 38 
Presentes os Suplentes de Conselheiro(a):  Celso Renato de Souza, Conceição 39 
Aparecida Noronha Gonçalves, Gustavo Corrêa de Abreu, Higino Ercílio Rolim 40 
Roldão, João Fernando Custódio da Silva, Marcos Peres Barros, Rafael Ricardi 41 
Irineu, Ricardo Hallak e Sandor D’Angelo Freire.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 42 
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Conselheiros(as) que justificaram ausência:  Aguinaldo Bizzo de Almeida, Amilton 1 
Amorim, André Munhoz de Argollo Ferrão, Antonio Carlos Bueno Gonçalves, Antonio 2 
Clareti Goulart, Carlos Alberto Mendes de Carvalho, Carlos Eduardo de Vilhena 3 
Paiva, Celso Atienza, Celso de Almeida Bairão, Christyan Pereira Kelmer Condé, 4 
Edilson Pissato, Francisco Alvarenga Campos, Francisco de Sales Vieira de 5 
Carvalho, Glauco Eduardo Pereira Cortez, Hirilandes Alves, João Dini Pivoto, João 6 
Élio de Oliveira Filho, José Adelino Braz, José Renato Cordaço, José Roberto 7 
Barbosa Satto, José Roberto Vieira Lins, Lenita Secco Brandão, Luiz Augusto 8 
Arroyo, Luiz Rosada Filho, Luiz Sérgio Mendonça Coelho, Maria Amália Brunini, 9 
Mário Pero Tinoco, Marli Lanza Kalil, Maurício Cardoso Silva, Nelson Barbosa 10 
Machado Neto, Nízio José Cabral, Odécio Braga de Louredo Filho, Paulo Sérgio 11 
Saran, Rita Yuri Ynoue, Roberto Gradella Ferreira Pinto, Roque Gomes Filho, Valter 12 
Domingos Idargo, Vivian Karina Bianchini, Waldomiro Lourenço Martins e Walter 13 
Logatti Filho.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 14 
Conselheiros(a) que faltaram sem apresentar justifi cativa:  Ana Lúcia Barretto 15 
Penna, Fábio Augusto Gomes Vieira Reis e Ricardo Victoria Filho.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 16 
Conselheiros que se encontram licenciados das funçõ es:  Antonio Carlos 17 
Dolácio, Edelmo Edivar Terenzi, Flávio de Castro Alves, Hélio Augusto Ferreira 18 
Jorge, Hume Annibal Pinto Viegas da Silveira Santos, José Carlos de Freitas, José 19 
Otávio Machado Menten, Mário Gonçalves Monteiro, Pasqual Satalino e Roberto 20 
Paulo Valeriani Ignatios.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 21 
ITEM II – EXECUÇÃO DO HINO NACIONAL;-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 22 
Após a execução do Hino Nacional, o Assessor da Presidência Patrick 23 
Albuquerque Katayama solicitou que todos permanecessem em posição de 24 
respeito, para que fosse feito um minuto de silêncio em homenagem póstuma aos 25 
engenheiros Ambrósio Riva Neto e Benedito Antonio Sernaglia. “Eng. Civ. Ambrósio 26 
Riva Neto falecido em Votuporanga, em 27 de outubro último, foi Conselheiro do 27 
Crea-SP, no período de 20 de janeiro de 2000 à 31 de dezembro de 2002 e 28 
presidente da SEARVO – Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos da 29 
Região de Votuporanga, nos exercícios de 1996 e 1997. - Eng. Civ., Eng. Agrim. e 30 
Eng. Seg. Trab. Benedito Antonio Sernaglia, falecido no dia 07 de novembro, atuou 31 
no Crea-SP como Conselheiro no triênio de 14 de janeiro de 1999 à 31 de dezembro 32 
de 2001, representando a Associação dos Engenheiros e Arquitetos da Região de 33 
Mogi Guaçu e nos triênios de 11 de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2009 e, de 34 
21 de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2012 representando a Associação de 35 
Engenheiros e Técnicos de Mogi Mirim; Diretor Tesoureiro por dois mandatos e 36 
Diretor Financeiro Adjunto por três mandatos; e Presidente da Comissão de 37 
Planejamento e Orçamento por dois mandatos. O Eng. Benedito Antonio Sernaglia 38 
foi também Diretor da Federação das Associações de Engenharia, Arquitetura e 39 
Agronomia do Estado de São Paulo – FAEASP e das Associações dos Engenheiros, 40 
Arquitetos de Mogi Guaçu e Mogi Mirim”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 41 
Na sequência, o Presidente Francisco Kurimori  cumprimentou a todos e convidou 42 
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para compor a mesa dos trabalhos o Senhor Diretor Geral da Caixa de Assistência 1 
dos Profissionais do Crea-SP, Mútua-SP, Eng. Agr. Pedro Shigueru Katayama.-.-.-.-.-. 2 
Com a palavra o Diretor Geral da Mútua, Pedro Shigueru Katayama,  cumprimentou 3 
a todos e informou que no Colégio de Inspetores, realizado em Araraquara, a Mútua 4 
obteve mais de 100 novas inscrições para sócios contribuintes. Em seguida, fez 5 
duas homenagens, a primeira à colônia nipônica, a qual atualmente tem 6 
aproximadamente 1.500.000 descendentes de japoneses, sendo considerada a 7 
maior colônia japonesa fora do Japão, e citou que o tratado de amizade 8 
Brasil/Japão, neste ano, completa 120 anos. A segunda homenagem foi em 9 
referência ao Dia da Consciência Negra, que é comemorado no dia 20 de 10 
novembro.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 11 
Fazendo uso da palavra, o Presidente Francisco Kurimori agradeceu a presença 12 
do Diretor Geral da Mútua e passou ao item III da pauta.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 13 
ITEM III – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA DA SESSÃO P LENÁRIA Nº 2002 14 
(ORDINÁRIA) DE 22 DE OUTUBRO DE 2015;-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 15 
A Ata da Sessão Plenária nº 2002 (Ordinária) de 22 de outubro de 2015, foi 16 
APROVADA, com a seguinte votação: Votaram favoravelmente 165 (cento e 17 
sessenta e cinco) Conselheiros: Ademar Salgosa Júnior, Adilson Bolla, Adnael 18 
Antonio Fiaschi, Adriano Ricardo Galzoni, Alcir dos Santos Elias, Alessandra Dutra 19 
Coelho, Alex Thaumaturgo Dias, Alexander Ramos, Alfredo Pereira de Queiroz 20 
Filho, Alim Ferreira de Almeida, Álvaro Luiz Dias de Oliveira, Amandio José Cabral 21 
D'Almeida Júnior, Amaro dos Santos, Amaury Hernandes, Ana Margarida Malheiro 22 
Sansão, Ana Meire Coelho Figueiredo Natividade, André Luís Carlini, Ângelo 23 
Caporalli Filho, Antonio Areias Ferreira, Antonio Carlos Catai, Antonio Carlos 24 
Tosetto, Antonio Cláudio Coppo, Antonio de Pádua Sousa, Antonio José da Cruz, 25 
Antonio Luiz Gatti de Oliveira, Artur Gonçalves, Beatriz Pinho Silva Bessa, Carlos 26 
Alberto Gasparetto, Carlos Alexandre da Graça Duro Couto, Carlos Azevedo 27 
Marcassa, Carlos Costa Neto, Célio da Silva Lacerda, Celso Renato de Souza, 28 
Cláudia Aparecida Ferreira Sornas Campos, Cláudio Buiat, Cláudio Hintze, Dalton 29 
Edson Messa, Daniella Gonzalez Tinois da Silva, Dib Gebara, Edenírcio Turini, 30 
Edgar da Silva, Edison Pirani Passos, Edson Facholi, Edson Navarro, Eduardo 31 
Gomes Pegoraro, Eduardo Makoto Gushiken, Elio Lopes dos Santos, Euzébio Beli, 32 
Evandro Ferreira Borges, Fábio Olivieri de Nóbile, Fátima Aparecida Blockwitz, 33 
Francisca Ramos de Queiroz, Francisco José de Almeida, Gerson de Marco, 34 
Gilberto de Magalhães Bento Gonçalves, Gilmar Vigiodri Godoy, Giorgio Francesco 35 
Cesare de Tomi, Gisele Herbst Vazquez, Gley Rosa, Gustavo Corrêa de Abreu, 36 
Hélio Perecin Júnior, Higino Ercílio Rolim Roldão, Itamar Rodrigues, Januário 37 
Garcia, João Antonio Galbiatti, João Claudinei Alves, João Domingos Biagi, João 38 
Fernando Custódio da Silva, João Francisco D'Antonio, João Luís Scarelli, João Luiz 39 
Braguini, João Paulo Dutra, Jorge Moya Diez, José Carlos Zambon, José de 40 
Proença Almeida, José Eduardo Abramides Testa, José Eduardo de Assis Pereira, 41 
José Eduardo Saavedra, José Guilherme Pascoal de Souza, José Júlio Joly Júnior, 42 
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José Manoel Teixeira, José Paulo Garcia, José Renato Nazario David, José Renato 1 
Zanini, José Valmir Flor, José Vinicius Abrão, Juliana Maria Manieri Varandas, 2 
Julianita Maria Scaranello Simões, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira, Keiko 3 
Obara Kurimori, Kennedy Flôres Campos, Laércio Rodrigues Nunes, Luiz Antonio 4 
Dalto, Luiz Antonio Moreira Salata, Luiz Carlos de Freitas Júnior, Luiz Cornélio 5 
Schmidt, Luiz Fernando Bovolato, Luiz Fernando Napoleone, Luiz Fernando Ussier, 6 
Mailton Nascimento Barcelos, Márcio de Almeida Pernambuco, Marcos Alberto 7 
Bussab, Marcos Muzatio, Marcos Peres Barros, Marcos Roberto Furlan, Marcos 8 
Wanderley Ferreira, Margareti Aparecida Stachissini Nakano, Maria Angela de 9 
Castro Panzieri, Maria do Carmo Rosalin de Oliveira, Maria Elizabeth Brotto, Mário 10 
Antonio Masteguin, Maurício Pazini Brandão, Mauro José Lourenço, Melissa Gurgel 11 
Adeodato Vieira, Miguel Lotito Netto, Milton Rontani Júnior, Milton Vieira Júnior, 12 
Mônica Maria Gonçalves, Nelson Gerbasi Júnior, Newton Guenaga Filho, Ney 13 
Wagner Gonçalves Ribeiro, Odair Bucci, Onivaldo Massagli, Orlando Nazari Júnior, 14 
Osmar Vicari Filho, Oswaldo José Gosmin, Patrícia Gabarra Mendonça, Paulo César 15 
Lima Segantine, Paulo Roberto Arbex Silva, Paulo Roberto Peneluppi, Pedro 16 
Aparecido de Freitas, Pedro Carvalho Filho, Pedro Henrique Lorenzetti Losasso, 17 
Pedro Sérgio Pimenta, Rafael Ricardi Irineu, Rafael Sancinetti Momesso, Renato 18 
Becker, Renato Benito Felippe Júnior, Ricardo Alves Perri, Ricardo Hallak, Ricardo 19 
Massashi Abe, Ricardo Perale, Roberto Atienza, Rodolfo de Freitas, Rogério de 20 
Souza Carvalho, Rogério Rocha Matarucco, Sandor D'Angelo Freire, Sérgio Ricardo 21 
Lourenço, Simar Vieira de Amorim, Tadeu Gomes Esteves da Cunha, Taís Tostes 22 
Graziano, Tapyr Sandroni Jorge, Thiago Laisner Prata, Tiago Santiago de Moura 23 
Filho, Valdemar Antonio Demétrio, Valério Tadeu Laurindo, Vasco Luiz Altafin, 24 
Veríssimo Fernandes Barbeiro Filho, Vicente Hideo Oyama, Wellington Jacintho 25 
Faria, William Alvarenga Portela, Wilton Mozena Leandro, Wolney José Pinto, Zeinar 26 
Hilsin Sondahl e Zildete Teixeira Ferraz do Prado. Votou contrariamente o 27 
Conselheiro Nelo Pisani Júnior. Abstiveram-se de votar 07 (sete) Conselheiros: 28 
Carlos Consolmagno, César Augusto Sabino Mariano, Conceição Aparecida 29 
Noronha Gonçalves, Giulio Roberto Azevedo Prado, Jorge Luiz da Silva Rocco, 30 
Marcelo Godinho Lourenço e Valter Francisco Hulshof.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 31 
Na sequência, o Presidente Francisco Kurimori  passou para o item IV da pauta.-.-.- 32 
ITEM IV – LEITURA DE EXTRATO DE CORRESPONDÊNCIAS RE CEBIDAS E 33 
EXPEDIDAS;-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 34 
Com a palavra o Diretor Administrativo João Luís Scarelli cumprimentou a todos e 35 
procedeu a leitura das correspondências recebidas do Confea: “1 – Ofício nº 3.876 36 
de 26 de outubro de 2015, onde o Confea nos encaminha cópia da Decisão nº: PL-37 
1000/2015, Referência: PC CF-1.324/2015, Interessado: Engenheiro Metalúrgico 38 
Antônio Ermírio de Moraes, Ementa: Aprova a indicação do nome do Engenheiro 39 
Metalúrgico Antônio Ermírio de Moraes para ser homenageado com a inscrição no 40 
Livro do Mérito do Sistema Confea/Crea – 2015. 2 – Ofício nº 4.170 de 11 de 41 
novembro de 2015, onde o Confea nos encaminha cópia da Decisão nº: PL-42 
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2.294/2015, Processo: CF-2.515/2015, Interessado: Faculdade de Americana, 1 
Ementa: Homologa o registro para fins de representação plenária junto ao Crea-SP 2 
da instituição de ensino superior denominada Faculdade de Americana – FAM, 3 
destacando que, em conformidade ao estabelecido no § 2º do art. 5º da Resolução 4 
nº 1.019, de 2006, a referida instituição apenas poderá se fazer representar no 5 
plenário do Crea-SP a partir de 2017, e dá outras providências. 3 – Ofício nº 4.168 6 
de 11 de novembro de 2015, Processo CF-1.793/2015, Assunto: Homologa o 7 
resultado final da Eleição 2014 para Presidente do Crea-SP. Senhor Presidente, 8 
Encaminhamos a Vossa Senhoria, para conhecimento, cópia da Decisão PL-9 
2.344/2015 deste Federal, aprovada na Sessão Plenária Ordinária 1.424, realizada 10 
no período de 21 a 23 de outubro de 2015, na sede do Confea em Brasília-DF. 11 
Atenciosamente, José Gilberto Pereira de Campos, Superintendente de Integração 12 
do Sistema. Ementa: Homologa o resultado final da Eleição 2014 para Presidente do 13 
Crea-SP, tendo sido eleito Francisco Yutaka Kurimori, com mandato de 1º de janeiro 14 
de 2015 até 31 de dezembro de 2017, e dá outra providência. Decisão:  O Plenário 15 
do Confea, reunido em Brasília no período de 21 a 23 de outubro de 2015, 16 
apreciando a Deliberação nº 050/2015-CEF, que trata da homologação do resultado 17 
da eleição para o cargo de Presidente do Crea-SP, e considerando que nos autos do 18 
Mandado de Segurança nº 1000932-97.2014.4.01.3400 (6ª Vara Federal de Brasília) 19 
o candidato Francisco Yutaka Kurimori obteve uma decisão liminar, proferida em 19 20 
de dezembro de 2014, “para determinar ao Impetrado [Presidente José Tadeu da 21 
Silva], ou seu substituto legal, que na condução da próxima reunião Plenária do 22 
Confea, homologue o resultado da eleição para Presidente do Crea/SP na Sessão 23 
Extraordinária Eleitoral do dia 22/12/2014, ou que o faça ad referendum do seu 24 
Plenário, em caso de eventual falta de quórum”; considerando que na citada Sessão 25 
Extraordinária não houve quórum para homologação do resultado da eleição para 26 
Presidente do Crea-SP, em função de que o candidato havia obtido um provimento 27 
judicial que impedia as Conselheiras Darlene Leitão e Silva e Ana Constantina 28 
Oliveira Sarmento de Azevedo de participar de qualquer julgamento envolvendo o 29 
candidato Francisco Yutaka Kurimori, de forma que o Presidente do Confea, Eng. 30 
Civil José Tadeu da Silva baixou a Portaria AD-nº 456, de 22 de dezembro de 2014, 31 
que resolveu “homologar em regime de urgência ad referendum do Plenário e do 32 
Conselho Diretor, de maneira precária, o resultado das eleições para Presidente do 33 
Crea-SP no pleito eleitoral de 2014, consubstanciado no art. 55, XVIII da Resolução 34 
nº 1.015/06, submetendo esse ato administrativo de competência exclusiva do 35 
Presidente à análise do Conselho Diretor e do Plenário na sessão plenária  ordinária 36 
de janeiro, já prevista pela PL1.620/2014, nos termos do §1º do art. 116, Res. 37 
1.015/06”; considerando a Decisão PL-2.200/2014, pela qual o Plenário do Confea 38 
decidiu por “1) Determinar a apuração de todos os fatos ocorridos no Crea-SP em 39 
desrespeito ao regulamento eleitoral, às determinações da CEF e demais 40 
procedimentos antijurídicos e regimentais que possam ter influenciado os resultados 41 
das eleições regionais e após ao plenário para competente homologação. 2) Dar 42 
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amplos poderes à CEF para que solicite auxílio do Ministério Público Federal e da 1 
Ordem dos Advogados do Brasil ou qualquer instituição idônea, para comporem uma 2 
comissão de apuração dos fatos ocorridos no processo eleitoral do Crea-SP”; 3 
considerando que, em 24 de fevereiro de 2015, o Eminente Desembargador Federal 4 
Souza Prudente sobrestou a eficácia da decisão liminar que determinava a 5 
homologação do resultado da Eleição 2014 para o cargo de Presidente do Crea-SP, 6 
determinando o afastamento do candidato Francisco Yutaka Kurimori do exercício da 7 
presidência regional; considerando que, em função da decisão do TRF 1ª Região 8 
acima citada, foi proferida, então, a Portaria AD-nº 129, de 25 de fevereiro de 2.015, 9 
que resolveu “tornar sem efeito a Portaria AD-nº 456, de 22 de dezembro e 2.014, 10 
retornando a vigência da Decisão PL-nº 2.200/2.014, que por sua vez não 11 
homologou o resultado da eleições para Presidente do Crea-SP, em face do 12 
deferimento do pedido de antecipação de tutela recursal nos autos do Agravo de 13 
Instrumento Interposto pelo Confea (nº 10000011-22.2015.4.01.0000), perante o 14 
TRF 1º Região”; considerando a prolação de sentença nos autos do Mandato de 15 
Segurança nº 1000932-97.2014.4.01.3400, da 6º Vara Federal de Brasília, pela qual 16 
foi concedida em parte a segurança “para garantir que o Confea homologue o 17 
resultado para Presidente do Crea-SP, ante a ausência de recursos e impugnações 18 
formais ao processo eleitoral, sem restringir, contudo, investigações sobre eventuais 19 
irregularidades no trâmite das citadas eleições”, consignando expressamente o 20 
entendimento de que “eventuais denúncias podem (e devem) ser apuradas pela 21 
autoridades competentes (Conselho de Fiscalização Profissional, Polícia Federal, 22 
Ministério Público Federal, entre outros)”; considerando que, em cumprimento à 23 
Decisão PL-nº 2.200/2014, a CEF procedeu à apuração, com auxílio da Ordem dos 24 
Advogados do Brasil, ao longo de mais nove meses, em função das diversas 25 
irregularidades apontadas, apresentando Relatório Conclusivo acerca dos fatos que 26 
culminou com a Decisão PL-nº 2.059/2015, pela qual o Plenário do Confea decidiu 27 
por “1) iniciar processo administrativo previsto na legislação vigente. 2) Assegurar a 28 
ampla defesa e o contraditório a todos os elencados/interessados constantes do 29 
processo investigatório”; considerando que, nos termos do art. 19, §2º, do Anexo I, 30 
da Resolução nº 1.021/2007 – Regulamento Eleitoral, “a CER atuará subordinada à 31 
CEF”; considerando o art. 94, do Anexo I, da Resolução nº 1.021/2007 – 32 
Regulamento eleitoral, pelo qual “recebidos os mapas gerais de apuração e julgados 33 
os recursos interpostos contra as decisões da CER, a CEF terá o prazo de cinco 34 
dias para apresentar o relatório final da eleição, contendo o mapa de totalização por 35 
Crea, na forma preconizada no Manual Eleitoral”; considerando o resultado da 36 
votação, demonstrado através do Mapa Geral de Apuração do Estado de São Paulo 37 
encaminhado pela Comissão Eleitoral Regional – CER do Crea-SP com os seguintes 38 
resultados: 1) Total de eleitores votantes: 16.855; 2) Total de votos válidos: 16.226; 39 
3)Total de votos nulos: 522; 4) Total de votos em brancos: 107; e 5) Total de votos 40 
por candidato: Carlos Martins Plentz – 305 votos; Francisco Yutaka Kurimori – 41 
12.468 votos; Luiz Roberto Sega – 603 votos; Paulo Marques de Oliveira – 221 42 
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votos; Vinicius Marchese Marinelli – 1.913 votos; João Abukater Neto – 430 votos; 1 
Joaquim José Camara Marcondes – 286 votos; considerando que, a despeito da 2 
homologação do resultado das Eleições 2014 para o cargo de Presidente do Crea-3 
SP, a Comissão Eleitoral Federal continuará apurando os graves indícios de 4 
irregularidades ocorridas no âmbito do pleito, inclusive no tocante às verificações 5 
necessárias no Mapa Geral de Apuração, responsabilizando eventuais envolvidos, 6 
conforme determinado pelas Decisões PL-nº 2.200/2014 e PL-nº 2.059/2015, 7 
DECIDIU, por unanimidade: 1) Homologar o resultado final da Eleição 2014 para 8 
Presidente do Crea-SP, tendo sido eleito Francisco Yutaka Kurimori, com mandato 9 
de 1º de janeiro de 2015 até 31 de dezembro de 2017. 2) Ratificar a autorização 10 
dada à CEF, por meio das Decisões PL-nº 2.200/2014 e PL-nº2.059/2015, para 11 
apurar as supostas irregularidades ocorridas no âmbito do referido pleito. Presidiu a 12 
sessão o Presidente José Tadeu da Silva. Presentes os senhores Conselheiros 13 
Federais Afonso Ferreira Bernardes, Antonio Carlos Alberio, Célio Moura Ferreira, 14 
Gustavo José Cardoso Braz, João Francisco dos Anjos, Jolindo Rennó Costa, José 15 
Borges de Sousa Araújo, José Geraldo de Vasconcellos Baracuhy, Lúcio Antonio Ivar 16 
do Sul, Mário Varela Amorim, Paulo Laércio Vieira, Paulo Roberto Lucas Viana e 17 
Romero César da Cruz Peixoto. Certifique-se e cumpra-se. Brasília, 26 de outubro 18 
de 2.015. Eng. Civ. José Tadeu da Silva, Presidente do Confea”. Em seguida, 19 
procedeu a leitura dos Conselheiros que justificaram a sua ausência e dos 20 
Conselheiros aniversariantes do mês de novembro.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 21 
Com a palavra, o Presidente Francisco Kurimori  parabenizou aos aniversariantes 22 
do mês e passou para o item V da pauta.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 23 
ITEM V – COMUNICADOS;-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 24 
Fazendo uso da palavra o Presidente Francisco Kurimori  passou aos 25 
Comunicados da Presidência: “Nos termos do inciso X do artigo 90 do Regimento 26 
comunico as licenças das funções de: – Conselheiro Engenheiro de Operação – 27 
Refrigeração e Ar Condicionado e Engenheiro de Segurança do Trabalho Pasqual 28 
Satalino, de 11 de novembro de 2015 a 31 de dezembro de 2016; – Suplente de 29 
Conselheiro Engenheiro de Minas José Jaime Sznelwar, de 17 de novembro de 30 
2015 a 31 de agosto de 2016”. Continuando, informou que o Crea-SP determinou a 31 
abertura de um termo de referência para contratação de projeto para readequação 32 
do auditório da Sede Angélica, com a finalidade de dar mais segurança aos 33 
conselheiros, entretanto, é preciso fazer o processo licitatório para a contratação 34 
desse projeto. Em seguida, comunicou que a Justiça Federal de São Paulo está com 35 
uma ação cautelar, na qual consta que o presidente do Confea, Eng. José Tadeu da 36 
Silva, e mais cinco Conselheiros Federais que compuseram a Comissão Eleitoral 37 
Federal, durante o período da Eleição de 2014, foram afastados dos seus cargos e 38 
tiveram partes de seus bens bloqueados, e estão sendo processados por 39 
improbidade administrativa, com cassação de seus direitos políticos, direitos 40 
administrativos e direitos públicos, ou seja, não podem ocupar nenhuma função 41 
pública. Essa ação foi promovida pelo Mistério Público Federal, que foi motivada por 42 
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uma denúncia formal por escrito feita por um advogado, o qual delata todo o conluio 1 
armado no Confea junto à Comissão Eleitoral Federal, no sentido de prejudicar 2 
todas as candidaturas de oposição à atual presidência do Conselho Federal. Em 3 
função dessa denúncia, o Ministério Público Federal, durante oito meses, fez todo 4 
um processo investigatório colhendo documentos e depoimentos e no mês de 5 
novembro ingressou com uma ação judicial. No entanto, segundo informações, até o 6 
momento, o Confea, nem as pessoas envolvidas, haviam sido notificadas. 7 
Prosseguindo, explanou a respeito de sua homologação como presidente do Crea-8 
SP, pelo Confea, que desde o início do processo eleitoral fora perseguido, só 9 
conseguindo efetuar sua candidatura, que havia sido injustamente indeferida, 10 
mediante decisão judicial; e que durante o processo eleitoral sofreu infinidades de 11 
denúncias armadas para prejudicá-lo, feitas por denunciantes profissionais, 12 
conforme relatado por uma das testemunhas. Contudo, mesmo após ter sido eleito, 13 
tentaram impedir sua posse, mas não conseguiram em razão da posse ser dada 14 
pelo Plenário do Crea-SP, porém, o Confea não o homologou como presidente do 15 
Crea-SP, assim sendo foi necessário buscar na justiça o direito de ser homologado 16 
pelo Confea, que mesmo assim citou na decisão plenária que o presidente do Crea-17 
SP está sofrendo um processo administrativo pelo Confea e pela Comissão Eleitoral 18 
Federal, para que ainda possam tentar cassar sua candidatura. Na sequência, 19 
passou a palavra ao Diretor Administrativo do Crea-SP, para que procedesse com a 20 
chamada dos conselheiros inscritos no Livro de Comunicados.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 21 
Com a palavra o Conselheiro Amaury Hernandes , cumprimentou a todos e 22 
comunicou que no mês de agosto solicitou ao Crea-SP a relação de todas as 23 
entidades que compõem o Plenário com os respectivos nomes, graduação, número 24 
de registro e endereço, pedido que lhe foi negado, obtendo como resposta as 25 
informações que as associações enviam ao Crea, que é o nome, a graduação e o 26 
número do creasp. Informa que em Plenário o presidente disse que não poderia 27 
fornecer todos os dados solicitados por serem dados pessoais, entretanto a Lei nº 28 
12.527/2011, lei de acesso à informação, diz que informação só é sigilosa quando 29 
coloca em risco a vida das pessoas, o que não é o caso. Continuando, informou que 30 
solicitou ao presidente, no dia 8 de outubro, a relação dos profissionais contendo a 31 
opção da entidade que o profissional quer que o represente e até o momento não 32 
recebeu resposta. Esclarece que essa relação é de extrema importância, uma vez 33 
que, tomando como exemplo o Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo, 34 
cuja lista que recebeu utilizada para o cálculo da renovação do terço, consta 18 mil 35 
profissionais, mas, na relação do Sindicato estão listados 24 mil profissionais. Por 36 
essa razão, considera muito importante ter transparência com relação a esses 37 
dados, para que possa certificar de que o cálculo está correto. Finalizando, reiterou a 38 
solicitação de que as informações a respeito da renovação do terço se tornassem 39 
públicas, para que todos possam saber em qual entidade os profissionais estão 40 
listados. Por fim, agradeceu a todos.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 41 
Com a palavra o Conselheiro Luiz Antonio Moreira Salata , cumprimentou a todos e 42 
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manifestou estar perplexo pela falta de informação por parte do Crea-SP, com 1 
relação à renovação do terço. Enfatizou que o Plenário como órgão máximo de 2 
deliberação do Crea-SP tem inúmeras atribuições, entre elas legislar dentro do 3 
Sistema e principalmente fiscalizar o que ocorre dentro do Conselho. No entanto não 4 
está contente, posto que, em manifestações passada sobre o assunto, falou que no 5 
Crea existe uma lenda sobre a “caixa preta da renovação do terço”, fato que ao seu 6 
ver, não é uma lenda, mas sim, uma constatação. Continuando, falou que o princípio 7 
que rege o Sistema é o princípio da proporcionalidade e é muito estranho que uma 8 
informação, prevista em lei federal, solicitada por um conselheiro, não seja 9 
concedida. Diante disso, entende que o presidente deve intervir imediatamente, 10 
porque a falta de informação contrariando a lei é um risco para o Crea-SP. Ao 11 
término, agradeceu e desejou uma boa tarde a todos.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 12 
Com a palavra o Conselheiro Vicente Hideo Oyama  cumprimentou a todos e, com 13 
relação à campanha das “10 Medidas contra a Corrupção”, falou que diante do 14 
ocorrido da última quarta para quinta, a respeito do Senador Delcídio do Amaral, 15 
demonstra que o próprio Congresso Nacional está preocupado. Por esse motivo, 16 
considera ser o momento político propício para que todos trabalhem nessa 17 
campanha recolhendo as assinaturas, e assim possam tentar mudar a legislação. 18 
Em seguida, como ex-coordenador e atual membro da Comissão de Renovação do 19 
Terço, ressaltou que na Comissão de Renovação do Terço há representantes do 20 
Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo, sendo eles o Conselheiro Celso 21 
Atienza e o Conselheiro Valter Domingos Idargo e, até mesmo o Conselheiro Newton 22 
Guenaga Filho está sempre presente, e todos tiveram e têm acesso a todas as 23 
informações referentes à renovação do terço. Continuando, enfatizou que para 24 
compor a Comissão de Renovação do Terço, cada Câmara Especializada escolhe 25 
um integrante entre seus membros para representá-la. Assim sendo, estão 26 
duvidando de suas pessoas como membros e representantes das Câmaras. 27 
Prosseguindo, contestou o que foi falado na tribuna, porque os integrantes da 28 
Comissão têm acesso às informações e acha que os conselheiros deveriam cobrar 29 
dos representantes, que eles não estão realmente exercendo corretamente suas 30 
funções, e expressou sua tristeza por estar sendo questionada sua honestidade, 31 
porque tudo o que é realizado na Comissão de Renovação do Terço é de 32 
transparência dentro da lei e dentro da proporcionalidade. Finalizando, conclamou 33 
aos que questionam que solicitem aos associados para que optem mais por sua 34 
entidade, pois é disponibilizado no site e, se os profissionais não fizerem a opção 35 
ficará sendo contada a última opção registrada. Por fim, agradeceu a todos.-.-.-.-.-.-.- 36 
Com a palavra o Conselheiro Oswaldo José Gosmin , saudou a todos e agradeceu 37 
pelo trabalho que o Fórum das Instituições de Ensino e Entidades de Classe realizou 38 
durante o ano, referente às palestras como, por exemplo, a que teve pela manhã 39 
antes da Sessão Plenária, ministrada pelo Prof. Dr. Eng. Mec. Márcio Luiz de 40 
Andrade Netto, da UNIVESP. Na sequência, com relação ao que foi falado da 41 
renovação do terço, como Diretor de Entidades de Classe, falou que sabe da 42 
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vontade que cada entidade tem de ter uma representação ainda maior, mas acha 1 
que dentro de tudo que foi falado, algumas pessoas buscam apenas o lado que 2 
querem mais. Diante disso, propôs até que se fosse feito um censo, para as pessoas 3 
que reclamam e que às vezes até estão em algum assento que não os pertencem, 4 
porque tem associações em sua região que tem capacidade para ter um assento no 5 
Crea-SP e ainda não tem. Continuando, ressaltou que a Comissão de Renovação do 6 
Terço é escolhida para analisar e trabalhar a questão da renovação do terço, 7 
inclusive viu o trabalho que foi feito pela Comissão e analisou algumas vagas que 8 
achava que poderia ter sido mudada, mas foi mantida, e achou um trabalho muito 9 
bem feito. Finalizando, salientou que todo o trabalho que é feito por uma comissão, 10 
conta com a participação de todas as Câmaras, e maior transparência que essa não 11 
vai existir. Inclusive não gostaria que seus dados pessoais fossem passados para 12 
ninguém e independente da lei tem que ter autorização da pessoa em particular. Ao 13 
término, informou que nunca viu uma transparência tão grande, como a que está 14 
tendo na gestão do presidente Francisco Kurimori. E agradeceu a todos.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 15 
Fazendo uso palavra, o Presidente Francisco Kurimori ressaltou que a Comissão 16 
de Renovação do Terço é eleita pelo Plenário do Crea-SP, sem interferência da 17 
presidência. Diante disso, informou que quem tem a responsabilidade sobre a 18 
renovação do terço é a Comissão em 1ª instância, o Plenário em 2ª instância e o 19 
Confea em 3ª instância, que faz a homologação. Prosseguindo passou ao item VI da 20 
pauta.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 21 
ITEM VI – ORDEM DO DIA;-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 22 
1 – JULGAMENTO DOS PROCESSOS CONSTANTES NA PAUTA;-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 23 
Processos destacados para discussão: 42 e 46.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 24 
Demais processos foram aprovados em bloco, obtendo-se a seguinte votação: 25 
Votaram favoravelmente 191 (cento e noventa e um) Conselheiros: Ademar Salgosa 26 
Júnior, Adilson Bolla, Adnael Antonio Fiaschi, Adriano Ricardo Galzoni, Alcir dos 27 
Santos Elias, Alex Thaumaturgo Dias, Alexander Ramos, Alfredo Pereira de Queiroz 28 
Filho, Alim Ferreira de Almeida, Álvaro Luiz Dias de Oliveira, Álvaro Martins, 29 
Amandio José Cabral D’Almeida Júnior, Amaro dos Santos, Amaury Hernandes, Ana 30 
Meire Coelho Figueiredo Natividade, Anderson Milan, André Luís Carlini, André 31 
Martinelli Agunzi, Ângelo Caporalli Filho, Antonio Areias Ferreira, Antonio Carlos 32 
Catai, Antonio Carlos Tosetto, Antonio Cláudio Coppo, Antonio de Pádua Sousa, 33 
Antonio Hélio Spinosa Perez, Antonio José da Cruz, Antonio Luiz Gatti de Oliveira, 34 
Artur Gonçalves, Benito Saes Júnior, Carlos Alberto Gasparetto, Carlos Alexandre da 35 
Graça Duro Couto, Carlos Azevedo Marcassa, Carlos Costa Neto, Carlos Peterson 36 
Tremonte, Carlos Tadeu Barelli, Célio da Silva Lacerda, Celso Deliberato, Cláudia 37 
Aparecida Ferreira Sornas Campos, Cláudio Buiat, Cláudio Hintze, Cláudio Luís 38 
Arena, Conceição Aparecida Noronha Gonçalves, Cristiane Maria Filgueiras Lujan, 39 
Dalton Edson Messa, Daniella Gonzalez Tinois da Silva, Dib Gebara, Edenírcio 40 
Turini, Edgar da Silva, Edison Pirani Passos, Edson Facholi, Edson Navarro, 41 
Eduardo Gomes Pegoraro, Eduardo Makoto Gushiken, Euzébio Beli, Evandro 42 
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Ferreira Borges, Fábio Olivieri de Nóbile, Fátima Aparecida Blockwitz, Francisca 1 
Ramos de Queiroz, Francisco José de Almeida, Gerson de Marco, Gilberto de 2 
Magalhães Bento Gonçalves, Gilmar Vigiodri Godoy, Giorgio Francesco Cesare de 3 
Tomi, Gisele Herbst Vazquez, Gley Rosa, Gustavo Corrêa de Abreu, Hélio Perecin 4 
Júnior, Higino Ercílio Rolim Roldão, Higino Gomes Júnior, Itamar Rodrigues, Ivanete 5 
Marchiorato, Januário Garcia, João Antonio Galbiatti, João Ariovaldo D’Amaro, João 6 
Bosco Nunes Romeiro, João Claudinei Alves, João Domingos Biagi, João Felipe 7 
Rodrigues de Albuquerque Andrade Picolini, João Francisco D’Antonio, João Luís 8 
Scarelli, João Paulo Bortolini, João Paulo Dutra, Jorge Luiz da Silva Rocco, Jorge 9 
Moya Diez, José Ariovaldo dos Santos, José Carlos Zambon, José de Proença 10 
Almeida, José Eduardo Abramides Testa, José Eduardo de Assis Pereira, José 11 
Eduardo Saavedra, José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti, José 12 
Geraldo Baião, José Geraldo Querido, José Guilherme Pascoal de Souza, José Júlio 13 
Joly Júnior, José Luiz Pardal, José Paulo Garcia, José Renato Nazario David, José 14 
Renato Zanini, José Roberto Corrêa, José Valmir Flor, José Vinicius Abrão, Juliana 15 
Maria Manieri Varandas, Julianita Maria Scaranello Simões, Jussara Teresinha 16 
Tagliari Nogueira, Keiko Obara Kurimori, Kennedy Flôres Campos, Laércio 17 
Rodrigues Nunes, Lucas Hamilton Calve, Luís Alberto Pinheiro, Luiz Antonio Dalto, 18 
Luiz Antonio Moreira Salata, Luiz Carlos de Freitas Júnior, Luiz Cornélio Schmidt, 19 
Luiz Fernando Bovolato, Luiz Fernando Napoleone, Luiz Fernando Ussier, Mailton 20 
Nascimento Barcelos, Marcelo Martinez Gitti, Márcio de Almeida Pernambuco, 21 
Marcos Alberto Bussab, Marcos Muzatio, Marcos Peres Barros, Marcos Roberto 22 
Furlan, Marcos Wanderley Ferreira, Marcus Rogério Paiva Alonso, Margareti 23 
Aparecida Stachissini Nakano, Maria Angela de Castro Panzieri, Maria do Carmo 24 
Rosalin de Oliveira, Maria Elizabeth Brotto, Mário Antonio Masteguin, Maurício Pazini 25 
Brandão, Mauro Donizeti Pinto de Camargo, Mauro José Lourenço, Melissa Gurgel 26 
Adeodato Vieira, Miguel Aparecido de Assis, Miguel de Paula Simões, Miguel Lotito 27 
Netto, Milton Rontani Júnior, Milton Vieira Júnior, Mônica Maria Gonçalves, Nelson 28 
Gerbasi Júnior, Nelson Martins da Costa, Newton Guenaga Filho, Ney Wagner 29 
Gonçalves Ribeiro, Odair Bucci, Onivaldo Massagli, Orlando Nazari Júnior, Osmar 30 
Vicari Filho, Oswaldo José Gosmin, Patrícia Gabarra Mendonça, Patricia Stella 31 
Pucharelli Fontanini, Paulo César Lima Segantine, Paulo Roberto Arbex Silva, Paulo 32 
Roberto Boldrini, Paulo Roberto Peneluppi, Pedro Aparecido de Freitas, Pedro 33 
Carvalho Filho, Pedro Henrique Lorenzetti Losasso, Pedro Sérgio Pimenta, Renato 34 
Becker, Ricardo Alves Perri, Ricardo Hallak, Ricardo Leão da Silva, Ricardo 35 
Massashi Abe, Ricardo Perale, Roberto Atienza, Rodolfo de Freitas, Rogério de 36 
Souza Carvalho, Rogério Rocha Matarucco, Sandor D’Angelo Freire, Sérgio Ricardo 37 
Lourenço, Simar Vieira de Amorim, Tadeu Gomes Esteves da Cunha, Taís Tostes 38 
Graziano, Tapyr Sandroni Jorge, Thiago Laisner Prata, Tony Menezes de Souza, 39 
Valdemar Antonio Demétrio, Valério Tadeu Laurindo, Valter Francisco Hulshof, Vasco 40 
Luiz Altafin, Veríssimo Fernandes Barbeiro Filho, Vicente Hideo Oyama, Vladimir 41 
Chvojka Júnior, Wellington Jacintho Faria, William Alvarenga Portela, Wilton Mozena 42 
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Leandro, Wolney José Pinto, Zeinar Hilsin Sondahl e Zildete Teixeira Ferraz do 1 
Prado. Votou contrariamente 01 (um) Conselheiro: Carlos Alberto Rodrigues Anjos. 2 
Abstiveram-se de votar 09 (nove) Conselheiros: Ana Margarida Malheiro Sansão, 3 
Carlos Consolmagno, Celso Renato de Souza, João Fernando Custódio da Silva, 4 
João Luiz Braguini, Marcelo Alexandre Prado, Marcelo Godinho Lourenço, Paulo Rui 5 
de Oliveira e Tiago Santiago de Moura Filho.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 6 
PROCESSOS DE ORDEM “A”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 7 
Nº de Ordem 02 – Processo A-237/2003 V7 – Florêncio Lopes Netto (Requer 8 
certidão de acervo técnico – CAT) – Processo encaminhado pela CEEMM, nos 9 
termos do artigo 51 da Resolução nº 1.025/2009 do Confea – Relator: Onivaldo 10 
Massagli.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 11 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 12 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 13 
apreciando o processo em referência, que trata de Certidão de Acervo Técnico em 14 
nome do Eng. Mec. Eletric. Florêncio Lopes Netto; considerando que o profissional, 15 
com atribuições do artigo 32 do Decreto Federal 23.569/33 e do artigo 1° da Res. 16 
78/52 do Confea, requereu Certidão de Acervo Técnico – CAT da Anotação de 17 
Responsabilidade Técnica – ART 92221220120908540 para atividade em 18 
andamento, à época (20/06/13); considerando que o processo é instruído com a ART 19 
que pretendeu o acervo e mais outras sete ARTs em nome do interessado, 20 
supostamente relaciondas ao empreendimento em questão; considerando que o 21 
atestado técnico cita a medição realizada, termo de contrato entre Sabesp e 22 
Consórcio e anexo IV – termo de ciência e de notificação; considerando pesquisa ao 23 
banco de dados deste Conselho acerca do registro do profissional; considerando 24 
que foi expedida a Certidão CAT 2620130007085, em função da ART 25 
92221220120908540, com o termo “ad-referendum” da Câmara Especializada de 26 
Engenharia Elétrica – CEEE; considerando o recebimento pelo Crea-SP de 27 
solicitação da 14ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de São Paulo requerendo 28 
esclarecimento sobre aparente divergência entre a CAT e as atribuições do 29 
profissional; considerando a existência de um processo judicial, com solicitação de 30 
liminar, requerendo a suspensão de nova licitação, apresentando a seguinte 31 
divergência: resposta do Crea-SP sobre não haver atribuição por parte do 32 
profissional engenheiro mecânico eletricista para realização de atividades 33 
relacionadas à rede de esgoto, e a CAT em questão, que concede as atribuições 34 
sem menção a eventual restrição ao profissional interessado; considerando que o 35 
processo foi instruído com a troca de perguntas/respostas proferidas, certidão 36 
expedida em nome do interessado, ART em nome do profissional Eng. Civ. Ricardo 37 
Augusto Carcereri, protocolo do acervo em questão, pesquisas do registro do 38 
profissional, resposta ao Exmo. Juiz em que são apresentadas justificativas de 39 
vinculação da ART acervada com a do responsável principal (Eng. Civ.), informação 40 
sobre as inconsistências visualizadas e o destino do processo à Câmara 41 
Especializada de Engenharia Mecânica e Metalúrgica – CEEMM; considerando que 42 
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a CEEMM decidiu pelo cancelamento da CAT, pelo cancelamento de quatro ARTs e 1 
autuação do interessado por infração à alínea “b” do artigo 6° da Lei Federal 2 
5.194/66, uma vez que o mesmo não possui atribuições para responsabilizar-se 3 
pelas atividades de rede de esgoto, saneamento e meio ambiente; considerando o 4 
recebimento de novo ofício do Tribunal, reiterando-se a solicitação de 5 
esclarecimentos e, em resposta, o Crea-SP encaminhou cópia da decisão da 6 
CEEMM ao Exmo. Juiz informando-se, ainda, sobre a possibilidade de recurso 7 
administrativo em 2ª instância, ao Plenário, no prazo de sessenta dias; considerando 8 
que o profissional foi comunicado e protocolou recurso requerendo efeito devolutivo 9 
e suspensivo, alegando que a CAT é verdadeira, posto que não houve 10 
questionamento das informações nela constantes; considerando que em razão desta 11 
CAT a sua empresa Tecdata teria vencido o certame licitatório; considerando que a 12 
empresa Trail, participante da licitação, recorreu do resultado por entender haver 13 
irregularidades quanto às atribuições profissionais do interessado; considerando que 14 
o Crea-SP teria respondido aos questionamentos do órgão licitante sobre a 15 
regularidade da CAT; considerando que o ofício 35/15-Supjur teria atestado a 16 
regularidade da CAT em consonância entre atividades e atribuições profissionais; 17 
considerando que, para o mesmo questionamento, realizado pela empresa Trail, o 18 
Crea-SP apresentou contradição, negando a atribuição para a atividade de rede de 19 
esgoto ao profissional engenheiro mecânico eletricista; considerando que ao Tribunal 20 
teria sido encaminhada a decisão da CEEMM, cancelando a certidão; considerando 21 
que a CEEMM não seria competente para analisar a situação, posto que a UGI teria 22 
referenciado a CEEE como competente para análise e as atividades do objeto 23 
seriam de responsabilidade de profissionais da área da Engenharia Civil, ferindo-se 24 
supostamente o regimento do Crea-SP; considerando que os processos sobre 25 
cancelamento de ARTs deveriam ser apreciados pelas Câmaras competentes, o que 26 
tornaria a decisão proferida nula; considerando que o processo administrativo se 27 
instauraria com a lavratura de auto de infração – AI, sobre o qual se garante o direito 28 
de defesa e contraditório; que o presente carece de AI; que o julgamento por parte 29 
da CEEMM não teria cumprido formalidades previstas em lei, portanto, seria 30 
anulável; considerando que o interessado apresenta casos que entende similares ao 31 
seu, nos quais os desfechos seriam desfavoráveis aos Creas envolvidos; 32 
considerando que face ao tempo dos acontecimentos teria ocorrido a decadência do 33 
direito de anular; que as infrações deveriam ser seguidas de penalidades, como uma 34 
multa e, sem tal procedimento, a decisão proferida pela CEEMM seria nula; 35 
considerando que, no mérito, as atribuições do engenheiro mecânico eletricista 36 
compreenderiam a área de atuação de rede de esgoto e saneamento urbano, 37 
conforme apontaria o inciso XXXIII do artigo 4° da Res. 1.048/13 do Confea, 38 
combinados com o inciso I do artigo 3° da Lei Federal 11.445/07, o que tornaria a 39 
discussão superada; considerando que quando da verificação “a posteriori” a CAT 40 
deveria ter sido indeferida, conforme artigos 51 e 64 da Res. 1.025/09 do Confea; 41 
considerando que, após sua aprovação, não caberia a transmudação da situação 42 
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jurídica consolidada; que, ademais, ainda que as atividades de rede de esgoto, 1 
saneamento e meio ambiente fossem excluídas de suas competências, diversas 2 
outras atividades teriam sido realizadas em conformidade com as atribuições 3 
profissionais, o que não permitiria o cancelamento da CAT e ARTs como um todo; 4 
considerando os artigos 6º, 13, 14, 15, 34, 46 e 71 da Lei Federal nº 5.194/1966, que 5 
regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, 6 
e dá outras providências; considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Lei Federal nº 7 
6.496/77, que institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de 8 
serviços de engenharia, de arquitetura e agronomia e autoriza a criação, pelo 9 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma 10 
Mútua de Assistência Profissional, e dá outras providências; considerando os artigos 11 
1º, 50, 61 e 64 da Lei Federal 9.784/99, que regula o processo administrativo no 12 
âmbito da Administração Pública Federal; considerando os artigos 1º e 2º da Lei 13 
Federal 9.873/99, que estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação 14 
punitiva pela Administração Pública Federal, direta e indireta, e dá outras 15 
providências; considerando o artigo 3º da Lei Federal nº 11.445/07, que estabelece 16 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, altera as Leis nos 6.766, de 19 de 17 
dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 18 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978, e 19 
dá outras providências; considerando o artigo 32 do Decreto Federal 23.569/33, que 20 
regula o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor; 21 
considerando o artigo 1º da Resolução nº 78/52 do Confea, que dispõe sobre o 22 
exercício, por profissionais de grau superior, e por técnicos licenciados, da 23 
especialidade de Telecomunicação; considerando os artigos 1º, 2º e 3º da Resolução 24 
229/75 do Confea, que dispõem sobre a regularização dos trabalhos de engenharia, 25 
arquitetura e agronomia iniciados ou concluídos sem a participação efetiva de 26 
responsável técnico; considerando o artigo 1º da Resolução 473/02 do Confea, que 27 
institui Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea e dá outras 28 
providências; considerando os artigos 5º, 6º, 9º, 10, 13 e 56 da Resolução 1.008/04 29 
do Confea, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e 30 
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; considerando os 31 
artigos 2º, 5º, 11, 18, 25, 26, 28, 29, 57, 59, 61, 63 e 64 da Resolução 1.025/09 do 32 
Confea, que dispõem sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo 33 
Técnico Profissional, e dá outras providências; considerando os artigos 1º, 2º e 4º da 34 
Resolução 1.048/13 do Confea, que consolida as áreas de atuação, as atribuições e 35 
as atividades profissionais relacionadas nas leis, nos decretos – lei e nos decretos 36 
que regulamentam as profissões de nível superior abrangidas pelo Sistema 37 
Confea/Crea; considerando os artigos 1º e 2º da Resolução 1.050/13 do Confea, que 38 
dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia 39 
concluídos sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e dá outras 40 
providências; considerando que o motivo gerador deste processo foi o pedido de 41 
acervo técnico, concedido indevidamente no início pela UGI do Crea-SP, utilizando-42 
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se ainda equivocadamente do termo “ad-referendum” da Câmara, uma vez que a 1 
Res. 1.025/09 do Confea dita a competência para emissão ou não do acervo à 2 
unidade operacional, não cabendo, a princípio, análise prévia por parte de Câmara 3 
Especializada; considerando que, com os questionamentos por parte da vara da 4 
Fazenda foi observada a possível discrepância entre atribuições e atividades 5 
realizadas, momento em que foi utilizado um recurso da Res. 1.025/09 do Confea, 6 
no parágrafo 3° do seu artigo 18, que atribui à Câmara Especializada “competente” 7 
dirimir dúvidas técnicas; considerando que, como o título profissional do interessado 8 
encontra-se classificado na tabela anexa da Res. 473/02 do Confea na modalidade 9 
da Engenharia Mecânica e Metalúrgica, o processo foi adequadamente remetido 10 
àquela Câmara, sem que qualquer prejuízo possa ser levantado no tocante ao 11 
mérito do processo, ainda que a Res. 1.008/04 do Confea, para os casos de 12 
infração, sugira no parágrafo 2° do artigo 9° o encaminhamento à Câmara 13 
Especializada da “atividade desenvolvida”, o que não é a realidade deste processo; 14 
considerando que a CEEMM dissipou qualquer dúvida suscitada no processo quanto 15 
às atribuições do interessado e definiu as ações administrativas a serem realizadas; 16 
considerando que, quanto às atribuições profissionais, não prosperam as alegações 17 
do recurso apresentado, posto que não constam do Decreto Federal 23.569/33, ou 18 
mesmo da Res. 78/52 do Confea, áreas de atuação para rede de esgoto, 19 
saneamento ou meio ambiente; considerando que, obviamente, esse último termo é 20 
generalista, possui caráter multidisciplinar e tangencia praticamente todas as 21 
atividades profissionais, incluindo as áreas da mecânica e elétrica, o que inspira o 22 
zelo e a prática responsável da profissão, mas o termo em si não habilita o 23 
profissional a realizar ações dirigidas a esta matéria fora do contexto de sua 24 
formação acadêmica; considerando, ainda, a Lei Federal 11.445/07 já citada, que 25 
estabelece diretrizes nacionais e políticas públicas para o saneamento básico, sem 26 
versar sobre atribuições profissionais inerentes a cada modalidade, função precípua 27 
deste sistema Confea/Creas através da Lei Federal 5.194/66; considerando que, 28 
quanto às questões de validade da certidão, não há que se negar que o documento 29 
foi inicialmente concedido, porém, o equívoco cometido não configura “direitos 30 
adquiridos” ou mesmo “firma jurisprudência” contra ou a favor do interessado, por 31 
não ter sido o ato efetivado dentro das disposições legais de concessão de 32 
atribuições, ou seja, dos normativos que conceituam a formação acadêmica como 33 
meio para obtenção das devidas permissões para realização das atividades 34 
profissionais; considerando que não se localiza nos autos o citado ofício 35/15-35 
Supjur; considerando que, no mais, é obrigação legal de um órgão público rever 36 
seus atos quando eivados de ilegalidade; considerando que, quanto à prescrição 37 
aventada, não surtem efeito as explanações apresentadas, pelo simples motivo que 38 
a ART é um documento de caráter declaratório, de responsabilidade do profissional, 39 
cabendo a este a única e exclusiva responsabilidade pelo preenchimento; 40 
considerando que a ART define para efeitos legais os responsáveis pelo 41 
empreendimento; considerando que a Lei Federal 9.873/99 prevê a prescrição em 42 
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cinco anos do direito de punir eventuais infrações cometidas, da prática da falta ou a 1 
partir do dia em que esta tiver cessado (casos de infrações continuadas); 2 
considerando que esta segunda hipótese se aplica ao presente processo; 3 
considerando que a ART é registrada indevidamente em 17/08/12, e o profissional 4 
declara e assina, por meio do pedido de acervo, além da veracidade das 5 
informações, que o empreendimento encontrava-se à época (em 20/06/13) em pleno 6 
andamento; considerando que, portanto, o prazo para as ações punitivas se 7 
iniciaram (ou se iniciarão) quando do término do empreendimento, conforme dado a 8 
ser apurado por parte da fiscalização do Crea-SP, e constará da instrução dos 9 
processos a serem iniciados; considerando que, dentre as providências decorrentes 10 
da análise deste processo, destaca-se a abertura de processo em nome do 11 
interessado, por infração à alínea “b” do artigo 6º da Lei 5.194/66 (SF-824/2015, 12 
conforme ficha de dados do processo), considerando todo o exposto, DECIDIU 1) 13 
pelo cancelamento da Certidão de Acervo Técnico – CAT nº 2620130007085 emitida 14 
em 04/07/13; e 2) pelo retorno do presente à UGI responsável, com a finalidade de 15 
abertura dos processos específicos, com as devidas instruções, para cada 16 
irregularidade, visando à normalidade da tramitação processual, ou seja, a nulidade 17 
das ARTs, conforme preveem os artigos 25 a 27 da Res. 1.025/09 do Confea, 18 
instruindo os autos de cada ART conforme artigos 5° e 6° da Res. 1.008/04 do 19 
Confea, obtendo informações sobre a efetiva participação e área de envolvimento 20 
dos responsáveis no empreendimento, concedendo-se também os prazos previstos 21 
na Res. 1.008/04 do Confea quanto ao direito de defesa e contraditório. (Decisão 22 
PL/SP nº 731/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 23 
PROCESSOS DE ORDEM “C”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 24 
Nº de Ordem 03  – Processo C-372/2015 – Associação dos Engenheiros, Arquitetos 25 
e Agrônomos de Atibaia e Região (Apoio Financeiro para Evento – prestação de 26 
contas) – Processo encaminhado pela COTC, nos termos do Ato Administrativo nº 27 
10 do Crea-SP.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 28 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 29 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 30 
apreciando o processo em referência, que trata da prestação de contas referente ao 31 
apoio financeiro para o evento “Seminário sobre Técnicas Construtivas e a Aplicação 32 
de Novos Materiais para Sustentabilidade" promovido pela Associação dos 33 
Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Atibaia e Região, realizado em 30 de maio 34 
de 2015, aprovada e encaminhada pela Comissão de Orçamento e Tomada de 35 
Contas – COTC, nos termos do Ato Administrativo nº 10, e considerando o valor total 36 
de despesa da prestação de contas apresentada pela interessada no valor total de 37 
R$ 22.820,00 (vinte e dois mil, oitocentos e vinte reais) referente à realização do 38 
evento, DECIDIU aprovar a prestação de contas apresentada pela Associação dos 39 
Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Atibaia e Região, consoante Deliberação 40 
COTC/SP nº 156/2015, no valor total de R$ 22.820,00 (vinte e dois mil, oitocentos e 41 
vinte reais), referente ao evento “Seminário sobre Técnicas Construtivas e a 42 
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Aplicação de Novos Materiais para Sustentabilidade", realizado em 30 de maio de 1 
2015. (Decisão PL/SP nº 728/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 2 
Nº de Ordem 04 – Processo C-795/2015 – Crea-SP (Calendário de Reuniões da 3 
Comissão Especial Processos Eletrônicos dos Colegiados) – Processo encaminhado 4 
pela Diretoria, nos termos dos artigos 68 e 151 do Regimento.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 5 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 6 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 7 
apreciando o processo em referência, que trata da necessidade de homologação do 8 
calendário de reuniões apresentado pela Comissão Especial Processos Eletrônicos 9 
dos Colegiados para o exercício de 2015/2016, encaminhado e aprovado pela 10 
Diretoria, nos termos dos artigos 68 e 151 do Regimento, com as seguintes datas: 11 
19/11 (14h00), 15/12 (14h00), 29/01 (09h00), 11/02 (10h00), 17/03 (10h00), 14/04 12 
(10h00), 05/05 (14h00), 09/06 (10h00), 14/07 (10h00), 11/08 (10h00) e 15/09 13 
(10h00), na Sede Rebouças – Edifício “Santo Antonio de Sant'Anna Galvão", 14 
DECIDIU homologar o calendário de reuniões da Comissão Especial Processos 15 
Eletrônicos dos Colegiados para o exercício de 2015/2016, referendando a reunião 16 
realizada em 19/11 e aprovando o calendário das demais reuniões conforme segue: 17 
15/12 (14h00), 29/01 (09h00), 11/02 (10h00), 17/03 (10h00), 14/04 (10h00), 05/05 18 
(14h00), 09/06 (10h00), 14/07 (10h00), 11/08 (10h00) e 15/09 (10h00), na Sede 19 
Rebouças – Edifício “Santo Antonio de Sant'Anna Galvão", nos termos dos artigos 20 
68 e 151 do Regimento. (Decisão PL/SP nº 732/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 21 
Nº de Ordem 05 – Processo C-01/2015 – Comissão Permanente de Relações 22 
Públicas (Composição de Comissão Permanente) – Processo encaminhado pela 23 
Presidência, nos termos do artigo 127 do Regimento.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 24 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 25 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 26 
apreciando o processo em referência, que trata da composição de Comissão 27 
Permanente; considerando que na constituição atual da Comissão Permanente de 28 
Relações Públicas – CRP constam os Conselheiros Eng. Agr. José Otávio Machado 29 
Menten e Eng. Prod. Mec. Milton Vieira Júnior, como membros titulares eleitos em 30 
Sessão Plenária nº 1993, de 29/01/2015 e, como suplentes, a Eng. Agr. Francisca 31 
Ramos de Queiroz e o Eng. Mec. Carlos Peterson Tremonte; considerando que o 32 
Art. 132 do Regimento dispõe: “Os membros das comissões permanentes que 33 
faltarem a três de suas sessões, sucessivas ou não, ou que se licenciarem por 34 
quatro de suas reuniões deverão ser substituídos ad referendum do Plenário”; 35 
considerando que os Conselheiros eleitos pelo Plenário faltaram a 03 (três) reuniões 36 
da CRP ocorridas no presente exercício; considerando a indicação dos suplentes, 37 
Conselheira Eng. Agr. Francisca Ramos de Queiroz e Conselheiro Eng. Mec. Carlos 38 
Peterson Tremonte, eleitos pelo Plenário conforme Decisão PL/SP nº 09/2015, para 39 
assumir a titularidade na composição desta Comissão, DECIDIU referendar a 40 
substituição do Eng. Agr. José Otávio Machado Menten pela Eng. Agr. Francisca 41 
Ramos de Queiroz e do Eng. Prod. Mec. Milton Vieira Júnior pelo Eng. Mec. Carlos 42 
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Peterson Tremonte como membros titulares na composição da Comissão 1 
Permanente de Relações Públicas – CRP. (Decisão PL/SP nº 733/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-. 2 
Nº de Ordem 06 – Processo C-4/2015 – Comissão Permanente de Legislação e 3 
Normas (Composição de Comissão Permanente) – Processo encaminhado pela 4 
Presidência, nos termos do artigo 127 do Regimento.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 5 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 6 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 7 
apreciando o processo em referência, que trata da composição de Comissão 8 
Permanente; considerando que na constituição atual da Comissão Permanente de 9 
Legislação e Normas – CLN consta o Geol. Edilson Pissato como membro titular 10 
eleito em Sessão Plenária nº 1993, de 29/01/2015 e, como suplente, o Eng. Minas 11 
Giorgio Francesco Cesare de Tomi; considerando que o Art. 132 do Regimento 12 
dispõe: “Os membros das comissões permanentes que faltarem a três de suas 13 
sessões, sucessivas ou não, ou que se licenciarem por quatro de suas reuniões 14 
deverão ser substituídos ad referendum do Plenário”; considerando que o 15 
Conselheiro eleito pelo Plenário justificou sua ausência em 1 (uma) e faltou a 3 (três) 16 
reuniões da CLN ocorridas no presente exercício; considerando a indicação do 17 
suplente, Eng. Minas Giorgio Francesco Cesare de Tomi, eleito pelo Plenário 18 
conforme Decisão PL/SP nº 07/2015, para assumir a titularidade na composição 19 
desta Comissão, DECIDIU referendar a substituição do Geol. Edilson Pissato pelo 20 
Eng. Minas Giorgio Francesco Cesare de Tomi como membro titular na composição 21 
da Comissão Permanente de Legislação e Normas – CLN. (Decisão PL/SP nº 22 
734/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 23 
Nº de Ordem 07 – Processo C-832/2015 – Crea-SP (Composição da Comissão 24 
Especial Valorização Profissional) – Processo encaminhado pela Presidência, nos 25 
termos do artigo 146 do Regimento.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 26 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 27 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 28 
apreciando o processo em referência, que trata da composição da Comissão 29 
Especial Valorização Profissional, instituída na Sessão Plenária nº 2001, de 24 de 30 
setembro de 2015, à ser composta por um membro de cada Câmara Especializada; 31 
considerando as indicações procedidas, conforme segue: CEEC – Eng. Civ. Márcio 32 
de Almeida Pernambuco, CEEE – Eng. Eletric. César Augusto Sabino Mariano, 33 
CEEA – Eng. Agrim. Francisco de Sales Vieira de Carvalho, CEA – Eng. Agr. Willian 34 
Alvarenga Portela, CAGE – Geol. Edilson Pissato, CEEST – Eng. Metal. e Seg. Trab. 35 
Maurício Cardoso Silva, CEEQ – Eng. Alim. Rodolfo de Freitas e CEEMM – Eng. 36 
Oper. Mec. Maq. Ferram. Odair Bucci, DECIDIU aprovar a composição da Comissão 37 
Especial Valorização Profissional, conforme segue: Eng. Civ. Márcio de Almeida 38 
Pernambuco, Eng. Eletric. César Augusto Sabino Mariano, Eng. Agrim. Francisco de 39 
Sales Vieira de Carvalho, Eng. Agr. Willian Alvarenga Portela, Geol. Edilson Pissato, 40 
Eng. Metal. e Seg. Trab. Maurício Cardoso Silva, Eng. Alim. Rodolfo de Freitas e 41 
Eng. Oper. Mec. Maq. Ferram. Odair Bucci. (Decisão PL/SP nº 735/2015).-.-.-.-.-.-.-.-. 42 
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Nº de Ordem 08  – Processo C-999/2011 V3 – Associação de Engenheiros, 1 
Arquitetos e Agrônomos de Salto (Convênio – prestação de contas) – Processo 2 
encaminhado pela COTC, nos termos do artigo 26 da Resolução nº 1.032/2011 do 3 
Confea.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 4 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 5 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 6 
apreciando o processo em referência, que trata do convênio para divulgação da 7 
importância da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART firmado com a 8 
interessada, encaminhado pela Comissão de Orçamento e Tomada de Contas 9 
conforme disposto na Resolução nº 1.032/2011, alterada pela Resolução nº 10 
1.038/2012, ambas do Confea; considerando que a Comissão de Orçamento e 11 
Tomada de Contas, por meio da Deliberação COTC/SP nº 155/2015, considerou 12 
cumpridas as formalidades da lei, conforme prestação de contas apresentada pela 13 
Associação de Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Salto, no valor de R$ 14 
10.348,43 (dez mil, trezentos e quarenta e oito reais e quarenta e três centavos), 15 
referente ao exercício de 2014, DECIDIU aprovar a Deliberação COTC/SP nº 16 
155/2015, consoante a prestação de contas no valor de R$ 10.348,43 (dez mil, 17 
trezentos e quarenta e oito reais e quarenta e três centavos) apresentada pela 18 
Associação de Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Salto referente ao Convênio 19 
de Repasse de Valores firmado entre o Crea-SP e a interessada no exercício de 20 
2014 com a finalidade de Divulgação da Importância da Anotação da 21 
Responsabilidade Técnica – ART, nos termos da Resolução nº 1.032/2011, alterada 22 
pela Resolução nº 1.038/2012, ambas do Confea. (Decisão PL/SP nº 729/2015).-.-.-. 23 
Nº de Ordem 09  – Processo C-924/2012 V2 – Associação Brasileira de Engenheiros 24 
Civis – ABENC (Convênio – prestação de contas) – Processo encaminhado pela 25 
COTC, nos termos do artigo 26 da Resolução nº 1.032/2011 do Confea.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 26 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 27 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 28 
apreciando o processo em referência, que trata do convênio para divulgação da 29 
importância da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART firmado com a 30 
interessada, encaminhado pela Comissão de Orçamento e Tomada de Contas 31 
conforme disposto na Resolução nº 1.032/2011, alterada pela Resolução nº 32 
1.038/2012, ambas do Confea; considerando que a Comissão de Orçamento e 33 
Tomada de Contas, por meio da Deliberação COTC/SP nº 159/2015, considerou 34 
cumpridas as formalidades da lei, conforme prestação de contas apresentada pela 35 
Associação Brasileira de Engenheiros Civis – ABENC, no valor de R$ 0,00 (zero 36 
reais), referente ao exercício de 2014, DECIDIU aprovar a Deliberação COTC/SP nº 37 
159/2015, consoante a prestação de contas no valor de R$ 0,00 (zero reais) 38 
apresentada pela Associação Brasileira de Engenheiros Civis – ABENC referente ao 39 
Convênio de Repasse de Valores firmado entre o Crea-SP e a interessada no 40 
exercício de 2014 com a finalidade de Divulgação da Importância da Anotação da 41 
Responsabilidade Técnica – ART, nos termos da Resolução nº 1.032/2011, alterada 42 
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pela Resolução nº 1.038/2012, ambas do Confea. (Decisão PL/SP nº 730/2015).-.-.-. 1 
Nº de Ordem 10  – Processo C-300/2014 C1 – Escola Senai Santos Dumont (Exame 2 
de Atribuições) – Processo encaminhado pela CEEMM, nos termos do anexo III do 3 
parágrafo único do artigo 5º da Resolução nº 1.010/2005 do Confea e da alínea “h” 4 
do artigo 34 da Lei nº 5.194/1966 – Relator: Antonio Fernando Godoy.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 5 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 6 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 7 
apreciando o processo em referência, que trata do cadastramento do Curso Técnico 8 
em Fabricação Mecânica oferecido pela Escola Senai “Santos Dumont”, nos termos 9 
do artigo 5º do anexo III da Resolução nº 1010/05, do Confea; considerando que a 10 
documentação apresentada pela IES para reconhecimento do curso consiste em: a) 11 
cópia da Deliberação CEE nº 1/99, a qual informa que as instituições criadas por leis 12 
específicas que contem supervisão delegada pela Secretaria de Estado da 13 
Educação cumprirão o disposto na mesma Deliberação, por meio de seu órgão 14 
próprio de supervisão, e comunicarão as decisões finais ao órgão competente 15 
referido; b) cópia da Resolução SENAI nº 01/10, que aprova os planos e autoriza o 16 
funcionamento de cursos técnicos (dentre eles, o de Fabricação Mecânica); e, c) 17 
Portaria CEE-GP-67/10, emanada do Diretor Regional do Departamento Regional de 18 
São Paulo, do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, pela qual ficou 19 
aprovado o Plano de Curso Técnico de Fabricação Mecânica, entre outros; projeto 20 
pedagógico do curso contendo: justificativa, objetivos, requisitos de acesso, perfil 21 
profissional de conclusão, indicação de competências, habilidades e atitudes 22 
pretendidas, estrutura acadêmica, matriz curricular, desenvolvimento metodológico, 23 
ementas das disciplinas, carga horária, organização de turmas, estágio 24 
supervisionado, critérios de avaliação, instalação, equipamentos e bibliografia; 25 
considerando que para atender a Resolução no 1.010/2005, segundo seu Anexo III, 26 
a escola encaminhou: o Formulário A (cadastramento da Instituição de Ensino), o 27 
Formulário B (cadastramento do curso) e o Formulário C (análise do perfil de 28 
formação do egresso); considerando a apresentação da relação nominal do corpo 29 
docente, formação acadêmica e as respectivas disciplinas ministradas; considerando 30 
que a carga horária total do curso é de 1.600 horas, sendo 1.200 horas 31 
programáticas e 400 horas de estágio supervisionado, em consonância com os 32 
requisitos definidos no Eixo Técnico “Produção Industrial” do Catálogo Nacional de 33 
Cursos Técnicos, implantado pela Resolução CNE/CEB nº 3/08 e Resolução 34 
CNE/CEB nº 4/12, em atendimento ao Decreto nº 5.154/04; considerando que as 35 
atividades de ensino promovidas pelo Sistema S (SENAI, SESI, SESC, SENAC, 36 
SEST, SEBRAE, SENAR, SESCOOP) são instituídos e criados em legislação 37 
específica, de caráter privado, mantidas com recursos das respectivas entidades 38 
patronais, porém, previstos legalmente na CF/88; considerando que a IE Escola 39 
Senai Santos Dumont encontra-se registrada no SIC/Confea sob numero 40 
2600017585; considerando que o exame da atribuições aos egressos da primeira 41 
turma foi realizado pela Câmara Especializada de Engenharia Mecânica e 42 
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Metalúrgica que decidiu aprovar o cadastramento do Curso Técnico de Fabricação 1 
Mecânica e fixação, aos formandos da turma 2013-2º semestre, das atribuições do 2 
artigo 2º da Lei 5.524/68, do artigo 4º do Decreto Federal 90.922/85 e do disposto no 3 
Decreto 4.560/02, circunscritas ao âmbito dos respectivos limites de sua formação, 4 
concedendo aos diplomados o título profissional de Técnico em Usinagem Mecânica 5 
(cód. 133-22-00 da Tabela de Títulos Profissionais anexa à Resolução 473/02, do 6 
Confea), DECIDIU aprovar o cadastramento do Curso Técnico em Fabricação 7 
Mecânica oferecido pela Escola Senai “Santos Dumont”, nos termos do artigo 5º do 8 
anexo III da Resolução nº 1010/05, do Confea, e fixação, aos formandos da turma 9 
2013-2º semestre, das atribuições do artigo 2º da Lei 5.524/68, do artigo 4º do 10 
Decreto Federal 90.922/85 e do disposto no Decreto 4.560/02, circunscritas no 11 
âmbito dos respectivos limites de sua formação, concedendo aos diplomados o título 12 
profissional de Técnico em Usinagem Mecânica (cód. 133-22-00 da Tabela de 13 
Títulos Profissionais anexa à Resolução 473/02, do Confea). (Decisão PL/SP nº 14 
736/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 15 
PROCESSOS DE ORDEM “E”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 16 
Nº de Ordem 11  – Processo E-46/2010 – Xxxxxxxxxxxxxxxxx (Infração ao Código de 17 
Ética Profissional) – Processo encaminhado pela CEEC, nos termos do anexo do 18 
artigo 37 da Resolução nº 1.004/2003 do Confea e da alínea “d” do artigo 34 da Lei 19 
nº 5.194/1966 – Relator: João Francisco D’Antonio.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 20 
Decisão:  -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 21 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 22 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 23 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 24 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 25 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 26 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 27 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 28 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 29 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 30 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 31 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 32 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 33 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 34 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 35 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 36 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 37 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 38 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 39 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 40 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 41 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 42 
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-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 1 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 2 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. (Decisão PL/SP nº 737/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 3 
Nº de Ordem 12  – Processo E-85/2010 – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 4 
(Infração ao Código de Ética Profissional) – Processo encaminhado pela CEEMM, 5 
nos termos do anexo do artigo 37 da Resolução nº 1.004/2003 do Confea e da 6 
alínea “d” do artigo 34 da Lei nº 5.194/1966 – Relator: Rogério de Souza Carvalho.-.- 7 
Decisão:  -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 8 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 9 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 10 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 11 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 12 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 13 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 14 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 15 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 16 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 17 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 18 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 19 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 20 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 21 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 22 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 23 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 24 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 25 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 26 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 27 
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-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 32 
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-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 35 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 36 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 37 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 38 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 39 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 40 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 41 
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-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 1 
-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. (Decisão PL/SP nº 738/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 2 
PROCESSOS DE ORDEM “F”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 3 
Processos que vêm ao plenário para apreciação de requerimento de registro e/ou 4 
anotação / revalidação de responsável técnico anotado por outra(s) pessoa(s) 5 
jurídica(s), em face do disposto no parágrafo único do artigo 18 da Resolução nº 6 
336/1989 do Confea.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 7 
Pelo deferimento da anotação / revalidação.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 8 
Sem prazo de revisão – CEEC.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 9 
Nº de Ordem 13  – Processo F-1225/2015 – Graziela Bradassio Giacometti Prates 10 
ME – Eng. Civ. Evandro Prates Marconi (contratado) (Decisão PL/SP nº 739/2015); 11 
Nº de Ordem 14  – Processo F-1477/2014 – Saturno Neto & Saturno Ltda. ME – 12 
Eng. Civ. Alexandre Algazal (contratado) (Decisão PL/SP nº 740/2015); Nº de Ordem 13 
16 – Processo F-22044/2001 V3 – Masterserv Controle de Erosão e Comércio Eireli 14 
– Eng. Civ. Anivaldo dos Anjos Filho (contratado) (Decisão PL/SP nº 742/2015); Nº 15 
de Ordem 18  – Processo F-3190/2015 – V. D. Júnior Comércio de Material de 16 
Construção ME – Eng. Civ. Victor Paulo Debellis (contratado) (Decisão PL/SP nº 17 
744/2015); Nº de Ordem 21  – Processo F-3591/2014 – LCP Serviços Ambientais 18 
Ltda. ME – Eng. Civ. Angelo Ferro Neto (contratado) (Decisão PL/SP nº 747/2015).-.- 19 
Sem prazo de revisão – CEEMM.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 20 
Nº de Ordem 24  – Processo F-675/2003 – American Classic Veículos Especiais 21 
Ltda. EPP – Eng. Mec. Fábio Luís Vianna Birolini (contratado) (Decisão PL/SP nº 22 
750/2015); Nº de Ordem 25  – Processo F-3674/2014 – Mako Indústria Aeronáutica 23 
Ltda. – Eng. Aeron. Alcindo Rogério Amarante de Oliveira (sócio) (Decisão PL/SP nº 24 
751/2015); Nº de Ordem 27  – Processo F-1727/2009 V2 – Ronaldo G Persiani EPP 25 
– Eng. Mec., Eng. Civ., Eng. Eletric., Seg. Trab. e Tecg. Mec. Proc. Ind. Rubens 26 
Benetti (contratado) (Decisão PL/SP nº 753/2015); Nº de Ordem 29  – Processo F-27 
1304/2015 – HMC Usinagem Ltda. – Eng. Ind. Mec. e Seg. Trab. Nerivaldo 28 
Rodrigues da Silva (contratado) (Decisão PL/SP nº 755/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 29 
Sem prazo de revisão – CEA.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 30 
Nº de Ordem 28  – Processo F-433/2015 – JM Bioanálises Agro Ambiental 31 
Sociedade Simples Ltda. – Eng. Agr. Júnior César Modesto (sócio) (Decisão PL/SP 32 
nº 754/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 33 
Com prazo de revisão de 01 (um) ano – CEEC.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 34 
Nº de Ordem 15  – Processo F-2844/2015 – Locamix Construções e Serviços Eireli 35 
EPP – Eng. Civ. Marcelo Yoshio Sato (contratado) (Decisão PL/SP nº 741/2015); Nº 36 
de Ordem 17  – Processo F-2925/2015 – Terraplenagem Carneiro Ltda. ME – Eng. 37 
Civ. Antonio Rodrigues de Moraes (contratado) (Decisão PL/SP nº 743/2015); Nº de 38 
Ordem 19  – Processo F-3353/2015 – José de Oliveira Cortes Júnior ME – Eng. Civ., 39 
Tecg. Constr. Civ. Edif. e Tec. Edif. José Roberto Gregório (contratado) (Decisão 40 
PL/SP nº 745/2015); Nº de Ordem 20  – Processo F-3562/2014 – Alianza 41 
Construtora Ltda. ME – Eng. Civ. e Tec. Eletrotec. Wilderby Aparecido Huffenbaecher 42 
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(contratado) (Decisão PL/SP nº 746/2015); Nº de Ordem 22  – Processo F-1 
4278/2014 – Mário Henrique Isaac Mariano Construção ME – Eng. Civ. Joel Antunes 2 
da Conceição (contratado) (Decisão PL/SP nº 748/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 3 
Com prazo de revisão de 01 (um) ano – CEEMM.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 4 
Nº de Ordem 23  – Processo F-3555/2014 – Villas Tendas EPP – Tecg. Mec. Hugo 5 
Luiz Barbosa (contratado) (Decisão PL/SP nº 749/2015); Nº de Ordem 26  – 6 
Processo F-4227/2014 – TGH Comercial Eireli ME – Eng. Ind. Mec. Roberto Cozza 7 
(contratado) (Decisão PL/SP nº 752/2015); Nº de Ordem 30  – Processo F-254/2015 8 
– Irrigamais – Bombas, Peças e Serviços Ltda. – Tec. Mec. Adenilson Moreira da 9 
Silva (contratado) (Decisão PL/SP nº 756/2015); Nº de Ordem 31  – Processo F-10 
3433/2012 – Valcar Equipamentos Industriais Ltda. – Eng. Oper. Mec. Maq. Ferram. 11 
e Seg. Trab. Francesco Raffaele Callé (contratado) (Decisão PL/SP nº 757/2015).-.-.- 12 
Processos que vêm ao plenário para referendar a anotação / revalidação de 13 
responsável técnico anotado por outra(s) pessoa(s) jurídica(s), de acordo com a 14 
Instrução nº 2.141, aprovados pelas Câmaras , em face do disposto no parágrafo 15 
único do artigo 18 da Resolução nº 336/1989 do Confea.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 16 
Pelo deferimento da anotação / revalidação.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 17 
Sem prazo de revisão – CEEMM.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 18 
Nº de Ordem 32  – Processo F-3510/2013 C1 – Chamonix Indústria e Comércio 19 
Ltda. – Eng. Mec. Fábio Luís Vianna Birolini (contratado) (Decisão PL/SP nº 20 
758/2015); Nº de Ordem 35  – Processo F-1363/2014 – WL Comércio e Serviços em 21 
Aparelhos de Ar Condicionado Ltda. ME – Eng. Mec. José Carlos Lopes Baptista 22 
(contratado) (Decisão PL/SP nº 761/2015); Nº de Ordem 36  – Processo F-23 
4051/2013 C1 – Solutions Design Comércio e Serviços de Informática Ltda. EPP – 24 
Eng. Aeron. Alcindo Rogério Amarante de Oliveira (contratado) (Decisão PL/SP nº 25 
762/2015); Nº de Ordem 38  – Processo F-434/2008 V2 – C. M. L. – Caldeiraria, 26 
Mecânica e Locação Ltda. EPP – Eng. Mec. Antonio Luiz Gonzales Sanches 27 
(contratado) (Decisão PL/SP nº 764/2015); Nº de Ordem 39  – Processo F-907/2013 28 
C1 e V2 – Multiengenharia Assessoria & Treinamento Ltda. – Eng. Mec., Eng. Civ., 29 
Eng. Eletric., Seg. Trab. e Tecg. Mec. Proc. Ind. Rubens Benetti (sócio) (Decisão 30 
PL/SP nº 765/2015); Nº de Ordem 40  – Processo F-1042/2012 – Greville Containers 31 
Com. Loc. Age. Imp. Exp. Ass. e Rep. Ltda. – Eng. Ind. Mec. e Seg. Trab. Nerivaldo 32 
Rodrigues da Silva (contratado) (Decisão PL/SP nº 766/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 33 
Diversos – CEEC, CEEE e CEEMM.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 34 
Nº de Ordem 34  – Processo F-1644/2014 – H. R. Serviços de Leitura e Entrega de 35 
Contas de Energia Ltda. – Eng. Civ. Eduardo Pinto Cyrino (contratado – dupla – sem 36 
prazo de revisão), Eng. Civ. Mário Carlos Cardoso (contratado – tripla – com prazo 37 
de revisão de 01 (um) ano), Eng. Eletric. Joaquim Carvalho Motta Júnior (sócio – 38 
tripla – sem prazo de revisão) e Eng. Mec. e Seg. Trab. Mário Sérgio Vascão 39 
(contratado – dupla – no período de 16/09/2014 a 02/07/2015) (Decisão PL/SP nº 40 
760/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 41 
Com prazo de revisão de 01 (um) ano – CEEMM.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 42 
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Nº de Ordem 33  – Processo F-18028/2002 V2 – A3 E3 Arquitetura e Construção 1 
Ltda. – Eng. Mec. Wesley Anchieta de Oliveira (contratado) (Decisão PL/SP nº 2 
759/2015); Nº de Ordem 37  – Processo F-3620/2010 V2 – Front Estruturas Eireli 3 
EPP – Eng. Ind. Mec. Roberto Cozza (contratado) (Decisão PL/SP nº 763/2015).-.-.-. 4 
Processos que vêm ao plenário para referendar a anotação / revalidação de 5 
responsável técnico anotado por outra(s) pessoa(s) jurídica(s), de acordo com a 6 
Instrução nº 2.203, aprovados pela Câmara Especializada de Geologia e Engenharia 7 
de Minas, em face do disposto no parágrafo único do artigo 18 da Resolução nº 8 
336/1989 do Confea.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 9 
Pelo deferimento da anotação / revalidação.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 10 
Com prazo de revisão de 02 (dois) anos.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 11 
Nº de Ordem 41  – Processo F-468/2007 V2 – Sidnei José Martins Guirado Eireli 12 
EPP – Geol. Adilson Fugie (contratado) (Decisão PL/SP nº 767/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 13 
PROCESSOS DE ORDEM “PR”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 14 
Nº de Ordem 43  – Processo PR-525/2014 – Henrique Santos Martins (Certidão de 15 
Inteiro Teor) – Processo encaminhado pelas CEEA e CEA, nos termos da Instrução 16 
nº 2.522, da PL-1347/2008 do Confea e da alínea “d” do artigo 46 da Lei nº 17 
5.194/1966 – Relator: Artur Gonçalves.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 18 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 19 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 20 
apreciando o processo em referência, que trata do pedido de Certidão de Inteiro Teor 21 
requerida pelo Engenheiro Agrônomo Henrique Santos Martins, registrado no Crea-22 
SP sob nº 5063267581, com atribuições do artigo 5º da Resolução 218/73 do 23 
Confea, sem prejuízo do Decreto Federal nº 23.196/33; considerando que o 24 
profissional solicitou a emissão de Certidão de Inteiro Teor e anotação de atribuições 25 
para fins de assunção de responsabilidade técnica dos serviços de determinação 26 
das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, 27 
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro 28 
Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, em razão de conclusão do Curso de 29 
Especialização em Georreferenciamento de Imóveis Rurais – Lato Sensu, promovido 30 
pela Faculdade de Engenharia e Agrimensura de Pirassununga, no período de 31 
18/02/2011 a 03/03/2012, com carga horária de 480 horas; considerando que a 32 
Decisão PL-1347/08, do Confea, dispõe: “a) as atribuições para a execução de 33 
atividades de Georreferenciamento de Imóveis Rurais somente poderão ser 34 
concedidas ao profissional que comprovar que cursou, seja em curso regular de 35 
graduação ou técnico de nível médio, ou pós-graduação ou 36 
qualificação/aperfeiçoamento profissional, todos os conteúdos discriminados no 37 
inciso I do item 2 da Decisão nº PL-2087/ 2004, e que cumpriu a totalidade da carga 38 
horária exigida para o conjunto das disciplinas, qual seja 360 (trezentas e sessenta) 39 
horas, conforme está estipulado no inciso VII do item 2 dessa mesma decisão do 40 
Confea; b) embora haja a necessidade de o profissional comprovar que cursou, nas 41 
condições explicitadas no item anterior, todas as disciplinas listadas no inciso I do 42 
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item 2 da Decisão nº PL-2087/2004, não há a necessidade de comprovação de 1 
carga horária por disciplina; c) para os casos em que os profissionais requerentes 2 
forem Engenheiros Agrimensores, Engenheiros Cartógrafos, Engenheiros 3 
Geógrafos, Engenheiros de Geodésia e Topografia ou Tecnólogos/Técnicos da 4 
modalidade Agrimensura, os seus respectivos pleitos serão apreciados somente 5 
pela Câmara Especializada de Agrimensura; serão, entretanto, remetidos ao 6 
Plenário do Regional quando forem objetos de recurso; e d) para os casos em que 7 
os profissionais requerentes não forem Engenheiros Agrimensores, Engenheiros 8 
Cartógrafos, Engenheiros Geógrafos, Engenheiros de Geodésia e Topografia nem 9 
Tecnólogos/Técnicos da modalidade Agrimensura, os seus respectivos pleitos serão 10 
apreciados pela Câmara Especializada de Agrimensura, pela câmara especializada 11 
pertinente à modalidade do requerente e, por fim, pelo Plenário do Regional”; 12 
considerando que a Decisão Plenária PL-2087/04, dispõe: “I. Os profissionais 13 
habilitados para assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinação 14 
das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito 15 
do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR são aqueles que, por meio de 16 
cursos regulares de graduação ou técnico de nível médio, ou por meio de cursos de 17 
pós-graduação ou de qualificação/aperfeiçoamento profissional, comprovem que 18 
tenham cursado os seguintes conteúdos formativos: a) Topografia aplicada ao 19 
georreferenciamento; b) Cartografia; c) Sistemas de referência; d) Projeções 20 
cartográficas; e) Ajustamentos; f) Métodos e medidas de posicionamento geodésico. 21 
II. Os conteúdos formativos não precisam constituir disciplinas, podendo estar 22 
incorporadas nas ementas das disciplinas onde serão ministrados estes 23 
conhecimentos aplicados às diversas modalidades do Sistema; III. Compete às 24 
câmaras especializadas procederem a análise curricular; (...); VII. Os cursos 25 
formativos deverão possuir carga horária mínima de 360 horas contemplando as 26 
disciplinas citadas no inciso I desta decisão, ministradas em cursos reconhecidos 27 
pelo Ministério da Educação”; considerando que a Câmara Especializada de 28 
Agrimensura, após análise, decidiu indeferir a concessão da certidão requerida pelo 29 
interessado (Decisão CEEA nº 43/2015); considerando que a Câmara Especializada 30 
de Agronomia manifestou-se favorável à concessão da Certidão de Inteiro Teor para 31 
as atividades de Georreferenciamento de Imóveis Rurais, em função da regularidade 32 
do curso e o atendimento do estabelecido na Decisão PL-2087/2004 e Resolução 33 
CNE/CES nº 1 de 2007 do MEC (Decisão CEA/SP nº 188/2015); considerando a 34 
análise dos documentos apresentados, onde consta o Certificado de Conclusão do 35 
Curso de Especialização em Georreferenciamento de Imóveis Rurais – “Lato 36 
Sensu”, com 480 horas, e atendimento às disciplinas elencadas na PL-2087/04, do 37 
Confea, DECIDIU pelo deferimento do pleiteado, concedendo ao profissional 38 
Engenheiro Agrônomo Henrique Santos Martins, a Certidão de Inteiro Teor e 39 
anotação de atribuições para desenvolver atividades de Georreferenciamento de 40 
Imóveis Rurais (serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores 41 
dos limites de imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, 42 
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para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR). (Decisão PL/SP nº 1 
769/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 2 
Nº de Ordem 44  – Processo PR-314/2015 – Bruno Henrique Pereira Issa (Certidão 3 
de Inteiro Teor) – Processo encaminhado pelas CEEA e CEA, nos termos da 4 
Instrução nº 2.522, da PL-1347/2008 do Confea e da alínea “d” do artigo 46 da Lei nº 5 
5.194/1966 – Relator: Artur Gonçalves.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 6 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 7 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 8 
apreciando o processo em referência, que trata do pedido de Certidão de Inteiro Teor 9 
requerida pelo Engenheiro Agrônomo Bruno Henrique Pereira Issa, registrado no 10 
Crea-SP sob nº 5063574819, com atribuições do artigo 5º da Resolução 218/73 do 11 
Confea, sem prejuízo do Decreto Federal nº 23.196/33; considerando que o 12 
profissional solicitou a emissão de Certidão de Inteiro Teor e anotação de atribuições 13 
para fins de inscrição junto ao INCRA – responsabilidade técnica dos serviços de 14 
determinação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis 15 
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro 16 
Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, em razão de conclusão do Curso de 17 
Especialização em Georreferenciamento de Imóveis Rurais – Lato Sensu, promovido 18 
pela Faculdade de Engenharia e Agrimensura de Pirassununga, no período de 19 
24/01/2014 a 12/07/2014, com carga horária de 480 horas; considerando que a 20 
Decisão PL-1347/08, do Confea, dispõe: “a) as atribuições para a execução de 21 
atividades de Georreferenciamento de Imóveis Rurais somente poderão ser 22 
concedidas ao profissional que comprovar que cursou, seja em curso regular de 23 
graduação ou técnico de nível médio, ou pós-graduação ou 24 
qualificação/aperfeiçoamento profissional, todos os conteúdos discriminados no 25 
inciso I do item 2 da Decisão nº PL-2087/ 2004, e que cumpriu a totalidade da carga 26 
horária exigida para o conjunto das disciplinas, qual seja 360 (trezentas e sessenta) 27 
horas, conforme está estipulado no inciso VII do item 2 dessa mesma decisão do 28 
Confea; b) embora haja a necessidade de o profissional comprovar que cursou, nas 29 
condições explicitadas no item anterior, todas as disciplinas listadas no inciso I do 30 
item 2 da Decisão nº PL-2087/2004, não há a necessidade de comprovação de 31 
carga horária por disciplina; c) para os casos em que os profissionais requerentes 32 
forem Engenheiros Agrimensores, Engenheiros Cartógrafos, Engenheiros 33 
Geógrafos, Engenheiros de Geodésia e Topografia ou Tecnólogos/Técnicos da 34 
modalidade Agrimensura, os seus respectivos pleitos serão apreciados somente 35 
pela Câmara Especializada de Agrimensura; serão, entretanto, remetidos ao 36 
Plenário do Regional quando forem objetos de recurso; e d) para os casos em que 37 
os profissionais requerentes não forem Engenheiros Agrimensores, Engenheiros 38 
Cartógrafos, Engenheiros Geógrafos, Engenheiros de Geodésia e Topografia nem 39 
Tecnólogos/Técnicos da modalidade Agrimensura, os seus respectivos pleitos serão 40 
apreciados pela Câmara Especializada de Agrimensura, pela câmara especializada 41 
pertinente à modalidade do requerente e, por fim, pelo Plenário do Regional”; 42 
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considerando que a Decisão Plenária PL-2087/04, dispõe: “I. Os profissionais 1 
habilitados para assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinação 2 
das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito 3 
do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR são aqueles que, por meio de 4 
cursos regulares de graduação ou técnico de nível médio, ou por meio de cursos de 5 
pós-graduação ou de qualificação/aperfeiçoamento profissional, comprovem que 6 
tenham cursado os seguintes conteúdos formativos: a) Topografia aplicada ao 7 
georreferenciamento; b) Cartografia; c) Sistemas de referência; d) Projeções 8 
cartográficas; e) Ajustamentos; f) Métodos e medidas de posicionamento geodésico. 9 
II. Os conteúdos formativos não precisam constituir disciplinas, podendo estar 10 
incorporadas nas ementas das disciplinas onde serão ministrados estes 11 
conhecimentos aplicados às diversas modalidades do Sistema; III. Compete às 12 
câmaras especializadas procederem a análise curricular; (...); VII. Os cursos 13 
formativos deverão possuir carga horária mínima de 360 horas contemplando as 14 
disciplinas citadas no inciso I desta decisão, ministradas em cursos reconhecidos 15 
pelo Ministério da Educação”; considerando que a Câmara Especializada de 16 
Agrimensura, após análise, decidiu favorável à anotação em carteira do Curso de 17 
Pós-Graduação Lato Sensu em Georreferenciamento de Imóveis Rurais e pela não 18 
concessão da Certidão de Inteiro Teor para exercer as referidas atividades (Decisão 19 
CEEA nº 116/2015); considerando que a Câmara Especializada de Agronomia 20 
manifestou-se favorável à anotação em carteira do Curso de Pós-Graduação Lato 21 
Sensu em Georreferenciamento de Imóveis Rurais e pela concessão da referida 22 
Certidão requerida pelo interessado (Decisão CEA/SP nº 273/2015); considerando a 23 
analise dos documentos apresentados, onde consta o Certificado de Conclusão do 24 
Curso de Especialização em Georreferenciamento de Imóveis Rurais – “Lato 25 
Sensu”, com 480 horas, e atendimento às disciplinas elencadas na PL-2087/04, do 26 
Confea, DECIDIU pelo deferimento do pleiteado, concedendo ao profissional 27 
Engenheiro Agrônomo Bruno Henrique Pereira Issa, a Certidão de Inteiro Teor e 28 
anotação de atribuições para desenvolver atividades de Georreferenciamento de 29 
Imóveis Rurais (serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores 30 
dos limites de imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, 31 
para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR). (Decisão PL/SP nº 32 
770/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 33 
PROCESSOS DE ORDEM “SF”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 34 
Apreciação dos recursos apresentados em processos instaurados por infração ao 35 
artigo 55 da Lei nº 5.194/1966, onde o conselheiro relator opina por acolher o 36 
recurso interposto, cancelando-se o ANI.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 37 
Nº de Ordem 45  – Processo SF-1318/2013 – Celso Santana de Oliveira Silva 38 
(Decisão PL/SP nº 771/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 39 
DISCUSSÃO DOS PROCESSOS DESTACADOS.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 40 
PROCESSOS DE ORDEM “PR”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 41 
Nº de Ordem 42  – Processo PR-236/2014 – Tiago Salviatti (Certidão de Inteiro Teor) 42 
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– Processo encaminhado pelas CEEA e CEEC, nos termos da Instrução nº 2.522, da 1 
PL-1347/2008 do Confea e da alínea “d” do artigo 46 da Lei nº 5.194/1966 – Relator: 2 
Ricardo Alves Perri.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 3 
Após a discussão o Processo foi colocado em votação obtendo-se a seguinte 4 
decisão:-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 5 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 6 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 7 
apreciando o processo em referência, que trata do pedido de Certidão de Inteiro Teor 8 
requerida pelo Tecnólogo em Saneamento Ambiental Tiago Saviatti para desenvolver 9 
atividades de georreferenciamento de imóveis rurais; considerando que o 10 
interessado, com graduação pela Unicamp, e com atribuição profissional de acordo 11 
com os artigos 3º e 4º da Resolução 313/86 do Confea, circunscrita no âmbito de 12 
Saneamento Básico, solicitou em 06/03/2014 a Certidão de Inteiro Teor e sua 13 
Anotação de Atribuições para fins de assunção de responsabilidade técnica dos 14 
serviços de “georreferenciamento de imóveis rurais”, tendo em vista ter concluído o 15 
curso de “Especialização em Geoprocessamento – Latu Senso”, realizado no 16 
período de 10/03/2007 a 02/08/2008, com carga horária de 600 (seiscentas) horas, 17 
oferecido pela Universidade Federal de São Carlos; considerando que o interessado 18 
apresenta cópia do Certificado de Conclusão de Curso expedido pela referida 19 
Instituição de Ensino, onde consta, no verso do mesmo, as disciplinas cursadas e 20 
suas respectivas cargas horárias; considerando que são apresentados documentos 21 
do CREA-SP sobre o Resumo Profissional do interessado; considerando que está 22 
apresentada cópia da Instrução nº 2.522, de 04 de janeiro de 2011, do CREA-SP; 23 
considerando que está apresentada cópia da PL 2.087/2004 do Confea; 24 
considerando que a Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura decidiu 25 
pelo indeferimento da Certidão solicitada; considerando que, em continuidade, a 26 
Câmara Especializada de Engenharia Civil decidiu ser favorável à concessão de 27 
Certidão de Inteiro Teor para a atividade de georreferenciamento de imóveis rurais e 28 
aprovar a assunção de responsabilidade para as atividades de determinação de 29 
coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, 30 
georreferenciamento aos Sistema Geodésico Brasileiro, para efeito do Cadastro 31 
Nacional de Imóveis Rurais – CNIR; considerando a Resolução 218/73 no seu artigo 32 
23 com redação: “Compete ao TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR ou TECNÓLOGO: I 33 
– o desempenho das atividades 09 a 18 do artigo 1º desta Resolução, circunscritas 34 
ao âmbito das respectivas modalidades profissionais; II – as relacionadas nos 35 
números 06 a 08 do artigo 1º desta Resolução, desde que enquadradas no 36 
desempenho das atividades referidas no item I deste artigo”, e no seu artigo 25 com 37 
redação: “Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas que 38 
lhe competem, pelas características de seu currículo escolar, consideradas em cada 39 
caso, apenas, as disciplinas que contribuem para a graduação profissional, salvo 40 
outras que lhe sejam acrescidas em curso de pós-graduação, na mesma 41 
modalidade”; considerando a Resolução 313/86, do CONFEA, que dispõe sobre o 42 
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exercício profissional dos Tecnólogos das áreas submetidas à regulamentação e 1 
fiscalização, instituídas pela Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e dá outras 2 
providências, traz no seu artigo 3º a seguinte redação: “As atribuições dos 3 
Tecnólogos, em suas diversas modalidades, para efeito do exercício profissional, e 4 
da sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em: 1) 5 
elaboração de orçamento; 2) padronização, mensuração e controle de qualidade; 3) 6 
condução de trabalho técnico; 4) condução de equipe de instalação, montagem, 7 
operação, reparo ou manutenção; 5) execução de instalação, montagem e reparo; 6) 8 
operação e manutenção de equipamento e instalação; 7) execução de desenho 9 
técnico” e, no parágrafo único deste artigo a seguinte redação: “Compete, ainda, aos 10 
Tecnólogos em suas diversas modalidades sob a supervisão e direção de 11 
Engenheiros, Arquitetos ou Engenheiros Agrônomos: 1) execução de obra e serviço 12 
técnico; 2) fiscalização de obra e serviço técnico; 3) produção técnica especializada” 13 
e traz no seu artigo 4º a seguinte redação: “Quando enquadradas, exclusivamente, 14 
no desempenho das atividades referidas no art. 3º e seu parágrafo único, poderão 15 
os Tecnólogos exercer as seguintes atividades: 1) vistoria, perícia, avaliação, 16 
arbitramento, laudo e parecer técnico; 2) desempenho de cargo e função técnica; 3) 17 
ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica, extensão” e, 18 
no seu parágrafo único o seguinte texto: “O Tecnólogo poderá responsabilizar-se, 19 
tecnicamente, por pessoa jurídica, desde que o objetivo social desta seja compatível 20 
com suas atribuições”; ainda, nessa resolução, traz em seu artigo 5º a seguinte 21 
determinação: “Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas 22 
que lhe competem, pelas características do seu currículo escolar, consideradas em 23 
cada caso apenas as disciplinas que contribuem para a graduação profissional, 24 
salvo outras que lhe sejam acrescidas em curso de pós-graduação, na mesma 25 
modalidade”; considerando a Resolução 1.007/2003, no seu artigo 11, com nova 26 
redação dada pelo artigo 1º da Resolução 1016/2006, estabelece que “A câmara 27 
especializada competente atribuirá o título, as atividades e as competências 28 
profissionais em função da análise da qualificação acadêmica do portador de 29 
diploma ou certificado, de acordo com os procedimentos e os critérios estabelecidos 30 
em resolução específica”; considerando que a Decisão PL nº 2087/2004 do 31 
CONFEA decidiu que “I. Os profissionais habilitados para assumir a 32 
responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas dos 33 
vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional 34 
de Imóveis Rurais – CNIR são aqueles que, por meio de cursos regulares de 35 
graduação ou técnico de nível médio, ou por meio de cursos de pós-graduação ou 36 
de qualificação/aperfeiçoamento profissional, comprovem que tenham cursado os 37 
seguintes conteúdos formativos: a) Topografia aplicada a georreferenciamento; b) 38 
Cartografia; c) Sistemas de referência; d) Projeções cartográficas; e) Ajustamentos; 39 
f) Métodos e medidas de posicionamento geodésico; II. Os conteúdos formativos 40 
não precisam constituir disciplinas, podendo estar incorporadas nas ementas das 41 
disciplinas onde serão ministrados estes conhecimentos aplicados às diversas 42 
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modalidades do Sistema; III. Compete às câmaras especializadas procederem a 1 
análise curricular; IV. Os profissionais que não tenham cursado os conteúdos 2 
formativos descritos no inciso I poderão assumir a responsabilidade técnica dos 3 
serviços de determinação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos 4 
imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, mediante 5 
solicitação à câmara especializada competente, comprovando sua experiência 6 
profissional específica na área, devidamente atestada por meio da Certidão de 7 
Acervo Técnico – CAT; V. O Confea e os Creas deverão adaptar o sistema de 8 
verificação de atribuição profissional, com rigorosa avaliação de currículos, cargas 9 
horárias e conteúdos formativos que habilitará cada profissional; VI. A atribuição será 10 
conferida desde que exista afinidade de habilitação com a modalidade de origem na 11 
graduação, estando de acordo com o art. 3º, parágrafo único, da Lei 5.194, de 24 de 12 
dezembro de 1966, e serão as seguintes modalidades: Engenheiro Agrimensor (art. 13 
4º da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Agrônomo (art. 5º da Resolução 218, de 14 
1973); Engenheiro Cartógrafo, Engenheiro de Geodésica e Topografia, Engenheiro 15 
Geógrafo (art. 6º da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Civil, Engenheiro de 16 
Fortificação e Construção (art. 7º da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Florestal 17 
(art. 10 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Geólogo (art. 11 da Resolução 218, 18 
de 1973); Engenheiro de Minas (art. 14 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro de 19 
Petróleo (art. 16 da Resolução 218, de 1973); Arquiteto e Urbanista (art. 21 da 20 
Resolução 218, de 1973); Engenheiro de Operação – nas especialidades Estradas e 21 
Civil (art. 22 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Agrícola (art. 1º da Resolução 22 
256, de 27 de maio de 1978); Geólogo (art. 11 da Resolução 218, de 1973); 23 
Geógrafo (Lei 6.664, de 26 de junho de 1979); Técnico de Nível Superior ou 24 
Tecnólogo – da área específica (art. 23 da Resolução 218, de 1973); Técnico de 25 
Nível Médio em Agrimensura; Técnicos de Nível Médio em Topografia; e Outros 26 
Tecnólogos e Técnicos de Nível Médio das áreas acima explicitadas, devendo o 27 
profissional anotar estas atribuições junto ao Crea. VII. Os cursos formativos 28 
deverão possuir carga horária mínima de 360 horas contemplando as disciplinas 29 
citadas no inciso I desta decisão, ministradas em cursos reconhecidos pelo 30 
Ministério da Educação”; considerando que a Decisão PL nº 1347/2008 do CONFEA, 31 
alínea “d”, quando os profissionais não forem Engenheiros/Tecnólogos ou Técnicos 32 
da área da Agrimensura, as solicitações serão apreciadas pela Câmara 33 
Especializada de Engenharia de Agrimensura, pela Câmara Especializada da 34 
modalidade do profissional e posteriormente pelo Plenário do Conselho; 35 
considerando que, da PL-1347/2008, do Confea, destacamos: (...), DECIDIU, por 36 
unanimidade: 1) Recomendar aos Creas que: a) as atribuições para a execução de 37 
atividades de Georreferenciamento de Imóveis Rurais somente poderão ser 38 
concedidas ao profissional que comprovar que cursou, seja em curso regular de 39 
graduação ou técnico de nível médio, ou pós-graduação ou 40 
qualificação/aperfeiçoamento profissional, todos os conteúdos discriminados no 41 
inciso I do item 2 da Decisão nº PL-2087/2004, e que cumpriu a totalidade da carga 42 
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horária exigida para o conjunto das disciplinas, qual seja 360 (trezentas e sessenta) 1 
horas, conforme está estipulado no inciso VII do item 2 dessa mesma decisão do 2 
Confea; b) embora haja a necessidade de o profissional comprovar que cursou, nas 3 
condições explicitadas no item anterior, todas as disciplinas listadas no inciso I do 4 
item 2 da Decisão nº PL-2087/2004, não há a necessidade de comprovação de 5 
carga horária por disciplina; c) para os casos em que os profissionais requerentes 6 
forem Engenheiros Agrimensores, Engenheiros Cartógrafos, Engenheiros 7 
Geógrafos, Engenheiros de Geodésia e Topografia ou Tecnólogos/Técnicos da 8 
modalidade Agrimensura, os seus respectivos pleitos serão apreciados somente 9 
pela Câmara Especializada de Agrimensura; serão, entretanto, remetidos ao 10 
Plenário do Regional quando forem objetos de recurso; e d) para os casos em que 11 
os profissionais requerentes não forem Engenheiros Agrimensores, Engenheiros 12 
Cartógrafos, Engenheiros Geógrafos, Engenheiros de Geodésia e Topografia nem 13 
Tecnólogos/Técnicos da modalidade Agrimensura, os seus respectivos pleitos serão 14 
apreciados pela Câmara Especializada de Agrimensura, pela câmara especializada 15 
pertinente à modalidade do requerente e, por fim, pelo Plenário do Regional; 16 
considerando que, a Decisão PL- 2087/04, do CONFEA que consigna sobre 17 
conferência de atribuições para algumas modalidades profissionais, define a carga 18 
horária mínima do curso (360 horas) e elenca os conteúdos formativos das 19 
disciplinas ou ementas de disciplinas, para que o interessado possa assumir a 20 
atividade de georreferenciamento de imóveis rurais e consequentemente seu 21 
cadastramento no INCRA deverá cumprir, no mínimo, 360 horas do seguinte 22 
conteúdo: “(...) a) Topografia aplicada ao georreferenciamento; b) Cartografia; c) 23 
Sistemas de referência; d) Projeções cartográficas; e) Ajustamentos; f) Métodos e 24 
medidas de posicionamento geodésico. II. Os conteúdos formativos não precisam 25 
constituir disciplinas, podendo estar incorporadas nas ementas das disciplinas onde 26 
serão ministrados estes conhecimentos aplicados às diversas modalidades do 27 
Sistema”; considerando que, para profissionais de outras modalidades, que não as 28 
abrangidas pela Engenharia de Agrimensura, como Engenharia de Agrimensura e 29 
Engenharia Cartográfica, a atividade de Georreferenciamento é um acréscimo de 30 
atribuições; considerando que a Decisão nº 132/2009 – CEEAGRIM foi favorável à 31 
concessão de atribuições para o exercício de atividades de georreferenciamento 32 
para os egressos do curso de “Especialização em Georreferenciamento” da 33 
UFSCAR, desde que esse cumprisse a estrutura curricular de 600 (seiscentas) 34 
horas; considerando que cabe ressaltar a Resolução nº 1057/2014 do Confea que 35 
revoga às atribuições conferidas pelas Resoluções 262 e 278, ambas do Confea; 36 
considerando que a Decisão Plenária PL-0574/2010, que trata de cadastramento 37 
dos cursos de georreferenciamento nos CREAs exsurge clara quando define na sua 38 
argumentação: (...) “considerando que, à luz dos normativos do Sistema Educacional 39 
Brasileiro, os cursos de extensão não são considerados cursos regulares e, 40 
consequentemente, não poderão ser cadastrados para efeito de atribuição de 41 
competências e atividades profissionais, segundo o normativo supracitado deste 42 
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Federal; considerando que os cursos de georreferenciamento de que trata a Decisão 1 
nº PL-2087/2004, ainda em vigor, são oferecidos, na forma de pós-graduação, para 2 
profissionais graduados e, na forma de qualificação/aperfeiçoamento profissional, 3 
para os técnicos industriais e agrícolas; considerando que as condições de oferta de 4 
cursos de pós-graduação de georreferenciamento, quanto aos conteúdos e à carga 5 
horária mínima de 360 horas, exigidos na Decisão nº PL-2087/2004 para atribuição 6 
de competências e atividades nessa área da Agrimensura aos profissionais 7 
graduados, atendem à Resolução CNE/CES n° 1, de 2007, do MEC, que trata da 8 
regularidade dos cursos de pós-graduação; considerando que, à luz do § 2º do art.7º 9 
da Resolução CNE/CEB nº 4, de 1999, do MEC, que institui as Diretrizes 10 
Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, que reza: 11 
“Poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados à 12 
determinada qualificação ou habilitação profissional, para o atendimento de 13 
demandas específicas”, os conteúdos de georreferenciamento exigidos na Decisão 14 
nº PL- 2087/2004 para atribuição de competências e atividades nessa área da 15 
Agrimensura aos profissionais técnicos industriais e agrícolas, atendem a esse 16 
normativo do MEC; considerando que os cursos de georreferenciamento de que 17 
trata a Decisão nº PL-2087/2004, desde que regulares junto ao Sistema Educacional 18 
Brasileiro, são considerados apenas para a extensão das atribuições iniciais 19 
profissionais” (...); considerando que se realizou pesquisa no site da Faculdade de 20 
Tecnologia da UNICAMP, especificamente na página do curso de “Tecnólogo em 21 
Saneamento Ambiental”, no link 22 
http://www.ft.unicamp.br/graduacao/cursos/tsaca/apresentacao, acessado no dia 23 
19/10/2015 às 12h33 (horário de verão), onde se observa o seguinte texto referente 24 
à formação profissional: “O Profissional poderá atuar nas seguintes atividades 25 
profissionais, respeitadas as atribuições de cada área, individualmente ou em 26 
equipes multidisciplinares: vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer 27 
técnico; desempenho de cargo e função técnica; ensino, pesquisa, análise, 28 
experimentação, ensaio e divulgação técnica; elaboração de orçamento; 29 
padronização, mensuração e controle de qualidade; execução e fiscalização de obra 30 
e serviço técnico; produção técnica e especializada; condução de trabalho técnico; 31 
condução de equipe de instalação, montagem, operação, manutenção e reparo; 32 
execução de desenho técnico. O Tecnólogo em Saneamento Ambiental poderá atuar 33 
na supervisão da construção urbana ou rural de sistemas de saneamento básico, 34 
nas áreas de água para abastecimento público e industrial, drenagem de águas 35 
pluviais, instalações prediais de água, esgoto, águas pluviais e proteção contra 36 
incêndio. Também poderá prestar serviços junto a estações de tratamento de água, 37 
estações de tratamento de esgotos e sistemas públicos de limpeza pública e 38 
gerenciamento de resíduos. Executará programas governamentais de saneamento 39 
básico e poderá atuar também na área de ensino, pesquisa e desenvolvimento de 40 
saneamento básico”; considerando que observa-se ainda, na mesma página do 41 
referido site: “Obs.: Não serão oferecidas novas turmas deste curso. Última turma : 42 
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2012” (Ver Anexo 1); considerando, ainda, que se realizou pesquisa no site da 1 
Faculdade de Tecnologia da UNICAMP, especificamente na página do curso de 2 
“Tecnólogo em Saneamento Ambiental”, no link 3 
http://www.ft.unicamp.br/graduacao/cursos/tsaca/matriz, acessado no dia 19/10/2015 4 
às 12h36 (horário de verão), onde consta a seguinte grade curricular (Ver Anexo II, 5 
III e IV), conforme cópia do referido site; considerando uma rápida análise da grade 6 
curricular e do objetivo do curso de “Tecnólogo em Saneamento Ambiental” da 7 
Faculdade de Tecnologia da UNICAMP, pode se observar que não existe nenhuma 8 
relação com a modalidade de Agrimensura, Cartografia, Geografia, Geodésia e 9 
Topografia, conforme texto da Resolução 218/73, da Resolução 313/84, da 10 
Resolução 1.007/2001 e da PL 2087/2004, no seu item V, com a seguinte redação: 11 
“A atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitação com a 12 
modalidade de origem na graduação, estando de acordo com o art. 3º, parágrafo 13 
único, da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e serão as seguintes modalidades: 14 
Engenheiro Agrimensor (art. 4º da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Agrônomo 15 
(art. 5º da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Cartógrafo, Engenheiro de 16 
Geodésica e Topografia, Engenheiro Geógrafo (art. 6º da Resolução 218, de 1973); 17 
Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação e Construção (art. 7º da Resolução 18 
218, de 1973); Engenheiro Florestal (art. 10 da Resolução 218, de 1973); 19 
Engenheiro Geólogo (art. 11 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro de Minas (art. 20 
14 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro de Petróleo (art. 16 da Resolução 218, 21 
de 1973); Arquiteto e Urbanista (art. 21 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro de 22 
Operação - nas especialidades Estradas e Civil (art. 22 da Resolução 218, de 1973); 23 
Engenheiro Agrícola (art. 1º da Resolução 256, de 27 de maio de 1978); Geólogo 24 
(art. 11 da Resolução 218, de 1973); Geógrafo (Lei 6.664, de 26 de junho de 1979); 25 
Técnico de Nível Superior ou Tecnólogo - da área específica (art. 23 da Resolução 26 
218, de 1973); Técnico de Nível Médio em Agrimensura; Técnicos de Nível Médio 27 
em Topografia; e Outros Tecnólogos e Técnicos de Nível Médio das áreas acima 28 
explicitadas, devendo o profissional anotar estas atribuições junto ao Crea”; 29 
considerando o parecer e voto da Câmara Especializada de Engenharia de 30 
Agrimensura onde é indeferido o pedido da emissão de Certidão de Inteiro Teor para 31 
a atividade de Georreferenciamento de Imóveis Rurais solicitada pelo requerente, 32 
tendo em vista que “o profissional não pode desempenhar atividades de outra 33 
modalidade, conforme determina o artigo 25 da Resolução 218/73 do CONFEA, 34 
também reproduzido no artigo 5º da Resolução 313/86 do CONFEA, que dispõe 35 
sobre o exercício profissional dos Tecnólogos das áreas submetidas à 36 
regulamentação e fiscalização instituídas pela Lei Federal nº 5.194/66”; 37 
considerando o parecer e voto da Câmara Especializada de Engenharia Civil com 38 
redação “Favorável à concessão de Certidão de Inteiro Teor para a atividade de 39 
georreferenciamento de imóveis rurais e aprovar a assunção de responsabilidade 40 
para a atividades de determinação de coordenadas dos vértices definidores dos 41 
limites dos imóveis rurais, georreferenciamento ao Sistema Geodésico Brasileiro, 42 
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para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR”; considerando que, 1 
após análise dos pareceres e votos das Câmaras Especializadas de Engenharia de 2 
Agrimensura e Engenharia Civil, de acordo com parecer exposto acima, em 3 
conformidade à legislação vigente, conforme determina o artigo 25 da Resolução nº 4 
218 do Confea, transcrito a seguir “Nenhum profissional poderá desempenhar 5 
atividades além daquelas que lhe competem, pelas características de seu currículo 6 
escolar, consideradas em cada caso, apenas, as disciplinas que contribuem para a 7 
graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em curso de pós-8 
graduação, na mesma modalidade” e, também reproduzido no artigo 5º da 9 
Resolução 313/86 do CONFEA, que dispõe sobre o exercício profissional dos 10 
Tecnólogos das áreas submetidas à regulamentação e fiscalização instituídas pela 11 
Lei Federal nº 5.194/66, com o mesmo texto: “Nenhum profissional poderá 12 
desempenhar atividades além daquelas que lhe competem, pelas características do 13 
seu currículo escolar, consideradas em cada caso apenas as disciplinas que 14 
contribuem para a graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em 15 
curso de pós-graduação, na mesma modalidade”; de acordo com o Item V da PL nº 16 
2087, com o texto: “A atribuição será conferida desde que exista afinidade de 17 
habilitação com a modalidade de origem na graduação, estando de acordo com o 18 
art. 3º, parágrafo único, da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e serão as 19 
seguintes modalidades: Engenheiro Agrimensor art. 4º da Resolução 218, de 1973); 20 
Engenheiro Agrônomo (art. 5º da Resolução 218, de 1973); Engenheiro Cartógrafo, 21 
Engenheiro de Geodésica e Topografia, Engenheiro Geógrafo (art. 6º da Resolução 22 
218, de 1973); Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação e Construção (art. 7º da 23 
Resolução 218, de 1973); Engenheiro Florestal (art. 10 da Resolução 218, de 1973); 24 
Engenheiro Geólogo (art. 11 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro de Minas (art. 25 
14 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro de Petróleo (art. 16 da Resolução 218, 26 
de 1973); Arquiteto e Urbanista (art. 21 da Resolução 218, de 1973); Engenheiro de 27 
Operação – nas especialidades Estradas e Civil (art. 22 da Resolução 218, de 28 
1973); Engenheiro Agrícola (art. 1º da Resolução 256, de 27 de maio de 1978); 29 
Geólogo (art. 11 da Resolução 218, de 1973); Geógrafo (Lei 6.664, de 26 de junho 30 
de 1979); Técnico de Nível Superior ou Tecnólogo - da área específica (art. 23 da 31 
Resolução 218, de 1973); Técnico de Nível Médio em Agrimensura; Técnicos de 32 
Nível Médio em Topografia; e Outros Tecnólogos e Técnicos de Nível Médio das 33 
áreas acima explicitadas, devendo o profissional anotar estas atribuições junto ao 34 
Crea”; considerando que, de acordo com a matriz curricular do curso de “Tecnólogo 35 
em Saneamento Ambiental”, que não apresenta disciplinas da área de atividade de 36 
Georreferenciamento de Imóveis Rurais solicitada pelo requerente; considerando 37 
que, de acordo com a não afinidade do objetivo do curso com a modalidade 38 
requerida, e ainda, mesmo apresentando curso de pós-graduação de 600 horas na 39 
área específica que pede atribuição, DECIDIU pelo indeferimento da emissão da 40 
Certidão requerida pelo Tecnólogo em Saneamento Ambiental Tiago Salviatti. 41 
Votaram favoravelmente 100 (cem) Conselheiros: Ademar Salgosa Júnior, Adilson 42 
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Bolla, Adnael Antonio Fiaschi, Adriano Ricardo Galzoni, Alcir dos Santos Elias, 1 
Alfredo Pereira de Queiroz Filho, Álvaro Luiz Dias de Oliveira, Álvaro Martins, Ana 2 
Margarida Malheiro Sansão, Ana Meire Coelho Figueiredo Natividade, André Luís 3 
Carlini, Antonio Carlos Tosetto, Antonio Cláudio Coppo, Antonio de Pádua Sousa, 4 
Antonio José da Cruz, Benito Saes Júnior, Carlos Alberto Rodrigues Anjos, Cláudia 5 
Aparecida Ferreira Sornas Campos, Cláudio Hintze, Conceição Aparecida Noronha 6 
Gonçalves, Dalton Edson Messa, Daniella Gonzalez Tinois da Silva, Edenírcio Turini, 7 
Edgar da Silva, Edson Facholi, Edson Navarro, Eduardo Gomes Pegoraro, Elio 8 
Lopes dos Santos, Fábio Olivieri de Nóbile, Fátima Aparecida Blockwitz, Francisca 9 
Ramos de Queiroz, Francisco José de Almeida, Gilmar Vigiodri Godoy, Gustavo 10 
Corrêa de Abreu, Hélio Perecin Júnior, Ivanete Marchiorato, João Antonio Galbiatti, 11 
João Domingos Biagi, João Felipe Rodrigues de Albuquerque Andrade Picolini, João 12 
Fernando Custódio da Silva, João Francisco D’Antonio, João Luís Scarelli, João Luiz 13 
Braguini, Jorge Luiz da Silva Rocco, José Ariovaldo dos Santos, José Carlos 14 
Zambon, José de Proença Almeida, José Eduardo Abramides Testa, José Eduardo 15 
Saavedra, José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti, José Guilherme 16 
Pascoal de Souza, José Júlio Joly Júnior, José Renato Zanini, José Valmir Flor, 17 
Juliana Maria Manieri Varandas, Laércio Rodrigues Nunes, Lucas Hamilton Calve, 18 
Luiz Carlos de Freitas Júnior, Luiz Cornélio Schmidt, Luiz Fernando Napoleone, Luiz 19 
Fernando Ussier, Mailton Nascimento Barcelos, Marcos Alberto Bussab, Marcos 20 
Muzatio, Marcos Roberto Furlan, Marcos Wanderley Ferreira, Maria Angela de 21 
Castro Panzieri, Maria do Carmo Rosalin de Oliveira, Maria Elizabeth Brotto, Melissa 22 
Gurgel Adeodato Vieira, Miguel Aparecido de Assis, Miguel de Paula Simões, Miguel 23 
Lotito Netto, Milton Rontani Júnior, Mônica Maria Gonçalves, Onivaldo Massagli, 24 
Oswaldo José Gosmin, Patrícia Gabarra Mendonça, Patricia Stella Pucharelli 25 
Fontanini, Paulo César Lima Segantine, Paulo Roberto Arbex Silva, Renato Benito 26 
Felippe Júnior, Ricardo Alves Perri, Ricardo Hallak, Rodolfo de Freitas, Rogério de 27 
Souza Carvalho, Rogério Rocha Matarucco, Sérgio Ricardo Lourenço, Tadeu Gomes 28 
Esteves da Cunha, Taís Tostes Graziano, Tony Menezes de Souza, Valério Tadeu 29 
Laurindo, Vasco Luiz Altafin, Veríssimo Fernandes Barbeiro Filho, Vicente Hideo 30 
Oyama, Wellington Jacintho Faria, William Alvarenga Portela, Wilton Mozena 31 
Leandro, Wolney José Pinto e Zeinar Hilsin Sondahl. Votaram contrariamente 56 32 
(cinquenta e seis) Conselheiros: Alex Thaumaturgo Dias, Alexander Ramos, Alim 33 
Ferreira de Almeida, Amandio José Cabral D’Almeida Júnior, Amaro dos Santos, 34 
Anderson Milan, Antonio Carlos Catai, Artur Gonçalves, Carlos Alberto Gasparetto, 35 
Carlos Azevedo Marcassa, Carlos Costa Neto, Carlos Tadeu Barelli, Celso 36 
Deliberato, Cláudio Buiat, Cláudio Luís Arena, Dib Gebara, Edison Pirani Passos, 37 
Eduardo Makoto Gushiken, Euzébio Beli, Evandro Ferreira Borges, Gerson de 38 
Marco, Gilberto de Magalhães Bento Gonçalves, Giorgio Francesco Cesare de Tomi, 39 
Higino Ercílio Rolim Roldão, João Bosco Nunes Romeiro, João Paulo Bortolini, João 40 
Paulo Dutra, José Eduardo de Assis Pereira, José Geraldo Baião, José Geraldo 41 
Querido, José Luiz Pardal, José Orlando Pinto da Silva, José Paulo Garcia, José 42 
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Roberto Corrêa, Keiko Obara Kurimori, Kennedy Flôres Campos, Luís Alberto 1 
Pinheiro, Luiz Antonio Dalto, Luiz Fernando Bovolato, Marcelo Godinho Lourenço, 2 
Marcelo Martinez Gitti, Márcio de Almeida Pernambuco, Mário Antonio Masteguin, 3 
Maurício Pazini Brandão, Mauro José Lourenço, Nelson Gerbasi Júnior, Nelson 4 
Martins da Costa, Pedro Carvalho Filho, Rafael Ricardi Irineu, Ricardo Leão da Silva, 5 
Ricardo Massashi Abe, Ricardo Perale, Roberto Atienza, Simar Vieira de Amorim, 6 
Tapyr Sandroni Jorge e Valdemar Antonio Demétrio. Abstiveram-se de votar 43 7 
(quarenta e três) Conselheiros: Alessandra Dutra Coelho, Amaury Hernandes, André 8 
Martinelli Agunzi, Antonio Areias Ferreira, Antonio Hélio Spinosa Perez, Antonio Luiz 9 
Gatti de Oliveira, Carlos Alexandre da Graça Duro Couto, Carlos Peterson Tremonte, 10 
Célio da Silva Lacerda, Celso Renato de Souza, César Augusto Sabino Mariano, 11 
Cristiane Maria Filgueiras Lujan, Gisele Herbst Vazquez, Gley Rosa, Higino Gomes 12 
Júnior, Itamar Rodrigues, Januário Garcia, João Ariovaldo D’Amaro, João Claudinei 13 
Alves, Jorge Moya Diez, José Renato Nazario David, José Vinicius Abrão, Julianita 14 
Maria Scaranello Simões, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira, Marcelo Alexandre 15 
Prado, Marcos Peres Barros, Marcus Rogério Paiva Alonso, Margareti Aparecida 16 
Stachissini Nakano, Milton Vieira Júnior, Newton Guenaga Filho, Odair Bucci, 17 
Orlando Nazari Júnior, Osmar Vicari Filho, Paulo Roberto Boldrini, Paulo Roberto 18 
Peneluppi, Paulo Rui de Oliveira, Pedro Aparecido de Freitas, Pedro Henrique 19 
Lorenzetti Losasso, Pedro Sérgio Pimenta, Renato Becker, Tiago Santiago de Moura 20 
Filho, Valter Francisco Hulshof e Zildete Teixeira Ferraz do Prado. (Decisão PL/SP nº 21 
768/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 22 
PROCESSOS DE ORDEM “SF”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 23 
Nº de Ordem 46  – Processo SF-1611/2012 – Antinseto Controle de Pragas Ltda. ME 24 
(Infração ao parágrafo único do artigo 64) – Processo encaminhado pela CEA, nos 25 
termos do parágrafo único do artigo 64 da Lei nº 5.194/1966 – Relator: Gilberto de 26 
Magalhães Bento Gonçalves.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 27 
Após a discussão o Processo foi colocado em votação obtendo-se a seguinte 28 
decisão:-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 29 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 30 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 31 
apreciando o processo em referência, que trata de infração ao parágrafo único do 32 
Artigo 64 da Lei 5.194/66, em nome da interessada; considerando que o processo foi 33 
encaminhado ao Plenário para análise do recurso interposto pela interessada, 34 
ANTINSETO CONTROLE DE PRAGAS LTDA ME, quanto à manutenção de Auto de 35 
Infração (AI) nº 378/2012, conforme Decisão nº 131/2014 proferida pela Câmara 36 
Especializada de Agronomia – CEA/SP; considerando que, alega-se em tal recurso 37 
que a referida empresa atende a Resolução de Diretoria Colegiada – RDC nº 18/00 38 
da ANVISA, pois é assistida por Responsável Técnico habilitado na área de 39 
Farmácia e, por conseguinte, solicita o cancelamento do registro neste Conselho 40 
Regional de Engenharia; considerando que a fiscalização realizada pelo CREA/SP 41 
assinala que as atividades praticadas pela interessada estão compreendidas no 42 
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objeto social declarado da mesma, qual seja imunização e controle de pragas 1 
urbanas; considerando que a Resolução 218/73 do CONFEA, nos termos como foi 2 
destacada, especifica a defesa (vigilância) sanitária como uma das atividades de 3 
competência do Engenheiro Agrônomo; considerando que a DN nº 67/00 do 4 
CONFEA, nos termos como foi destacada, dispõe sobre a obrigatoriedade de 5 
registro no CREA das empresas prestadoras de serviços de desinsetização, 6 
desratização e similares, com anotação de responsabilidade técnica de profissional 7 
habilitado e registrado no referido Conselho Regional, sendo apontados, no caso das 8 
atividades de formulação de produtos domissanitários, os profissionais Engenheiros 9 
Agrônomo, Florestal, Químico e Sanitarista, enquanto que para a supervisão ao 10 
manuseio e à aplicação desses produtos, os mesmos profissionais engenheiros 11 
citados, mais os tecnólogos e os técnicos abarcados nas áreas destas engenharias; 12 
considerando que a Resolução nº 383/02 do CFF fixa as atribuições/atividades do 13 
Farmacêutico na área de controle de vetores de pragas urbanas, e consente ao 14 
mesmo a responsabilidade técnica nos estabelecimentos que prestam serviços 15 
desta natureza; considerando que as demais resoluções consultadas do CFF, 16 
Resoluções 572/13 e 577/13, ratificam e detalham a atuação do profissional 17 
Farmacêutico no controle de vetores e pragas urbanas e suas atividades correlatas; 18 
considerando que a RDC nº 52/09 da ANVISA revoga a RDC nº 18/00, e estabelece 19 
apenas que o profissional habilitado para responsabilização técnica em empresas 20 
que prestam serviços de controle de vetores e pragas urbanas deve possuir 21 
comprovação oficial de competência para esta função fornecido pelo Conselho 22 
Profissional pertinente; considerando que os sistemas CONFEA/CREA e CFF/CRF 23 
têm a prerrogativa legal de perpetrar, de modo autônomo, a regulamentação 24 
profissional (Decreto nº 23.569/33, Lei nº 5.194/66 e Lei nº 3820/60); considerando 25 
que, em conclusão, diante do exposto, verifica-se prontamente que a situação 26 
conflituosa está relacionada ao fato do exercício de atividades afins por profissionais 27 
de áreas distintas, porém igualmente habilitados na forma da legislação profissional 28 
específicas; considerando que em 26 de abril de 2015 foi solicitado procedimento de 29 
fiscalização deste CREA/SP para constatar a veracidade da informação prestada 30 
pela interessada, Antinseto Controle de Pragas Ltda. ME, de que possui 31 
Responsável Técnico na área de Farmácia e, por conseguinte, com registro de 32 
pessoa jurídica no CRF/SP; considerando que, assim procedido, foram juntadas ao 33 
processo cópias do Certificado de Registro de Responsabilidade Técnica no CRF/SP 34 
(nº 53803), no período de 2009 a 2015 (validade até 31/03/2016), nomeando como 35 
Responsável Técnico o Farmacêutico Sr. Daniel Gentil, CRF nº 19934; considerando 36 
que a fiscalização informa também que a atuação da empresa Antinseto Controle de 37 
Pragas Ltda. ME, continua sendo “dedetização, desratização e descupinização”; 38 
considerando que agregam-se a esta manifestação final de voto às considerações 39 
feitas ao início do mesmo, com especial atenção a aquelas referentes à Resolução 40 
nº 218/73 do CONFEA (artigo 5º, inciso I), Resolução nº 383/02 do CFF (artigos 1º e 41 
2º), e a Resolução DC nº 52/09 da ANVISA (artigos 1º, 2º e 8º, parágrafos 1º e 2º), e 42 
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que conduzem a conclusão preliminar de que a situação conflituosa verificada nos 1 
autos do processo está relacionada ao fato do exercício de atividades afins por 2 
profissionais de áreas distintas, porém igualmente habilitados na forma da legislação 3 
profissional específica; considerando que, comprovado o registro da pessoa jurídica 4 
no CRF/SP, a empresa Antinseto Controle de Pragas Ltda. ME cumpre as exigências 5 
normativas impostas pela autoridade sanitária brasileira, no caso a ANVISA; 6 
considerando, ato contínuo, que para atender ao disposto no artigo 1º da Lei nº 7 
6.839/80, que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do 8 
exercício profissional, é inequívoca a exigência de registro em uma única entidade 9 
fiscalizadora, com responsabilidade técnica incumbida a profissional legalmente 10 
habilitado em função das atribuições concedidas pela legislação aplicável, em 11 
perfeita sintonia com o objeto social da empresa; considerando que, nessas 12 
condições, a empresa Antinseto Controle de Pragas Ltda. ME exercendo o livre 13 
arbítrio de escolha que a legislação específica lhe faculta, não infringiu o artigo 64 da 14 
Lei nº 5.194/66 ao cancelar, em 06/2009, seu registro no CREA/SP, e optar por novo 15 
registro no CRF/SP, efetivado em julho de 2009, com correspondente indicação de 16 
um profissional Farmacêutico como Responsável Técnico; considerando que, diante 17 
do exposto, e na luz da legislação evocada neste parecer, s.m.j, a manutenção do 18 
referido AI pode resultar em perdição jurídica futura, pois, como consta na peça de 19 
defesa apresentada, há decisão anterior proferida pelo Tribunal Regional Federal 20 
favorável a permuta de registro de empresa em conselho profissional, justificada 21 
pelo exercício de atividades similares com profissionais de áreas distintas, porém 22 
igualmente habilitados na forma da legislação profissional específica, DECIDIU pelo 23 
cancelamento do Auto de Infração nº 378/2012 aposto à interessada Antinseto 24 
Controle de Pragas Ltda. ME. Votaram favoravelmente 127 (cento e vinte e sete) 25 
Conselheiros: Adilson Bolla, Adnael Antonio Fiaschi, Alessandra Dutra Coelho, 26 
Alfredo Pereira de Queiroz Filho, Alim Ferreira de Almeida, Álvaro Luiz Dias de 27 
Oliveira, Álvaro Martins, Amandio José Cabral D’Almeida Júnior, Amaro dos Santos, 28 
Ana Margarida Malheiro Sansão, Ana Meire Coelho Figueiredo Natividade, Anderson 29 
Milan, André Luís Carlini, André Martinelli Agunzi, Antonio Areias Ferreira, Antonio 30 
Carlos Catai, Antonio Carlos Tosetto, Antonio Cláudio Coppo, Antonio de Pádua 31 
Sousa, Antonio Hélio Spinosa Perez, Antonio José da Cruz, Artur Gonçalves, Benito 32 
Saes Júnior, Carlos Alberto Gasparetto, Carlos Azevedo Marcassa, Carlos Costa 33 
Neto, Carlos Tadeu Barelli, Cláudio Buiat, Cláudio Hintze, Daniella Gonzalez Tinois 34 
da Silva, Dib Gebara, Edenírcio Turini, Edison Pirani Passos, Edson Facholi, Edson 35 
Navarro, Eduardo Makoto Gushiken, Elio Lopes dos Santos, Euzébio Beli, Gerson 36 
de Marco, Gilberto de Magalhães Bento Gonçalves, Gilmar Vigiodri Godoy, Giorgio 37 
Francesco Cesare de Tomi, Gisele Herbst Vazquez, Gustavo Corrêa de Abreu, 38 
Higino Ercílio Rolim Roldão, Higino Gomes Júnior, Itamar Rodrigues, João Bosco 39 
Nunes Romeiro, João Claudinei Alves, João Domingos Biagi, João Felipe Rodrigues 40 
de Albuquerque Andrade Picolini, João Francisco D’Antonio, João Luís Scarelli, João 41 
Paulo Bortolini, José Carlos Zambon, José Eduardo Abramides Testa, José Eduardo 42 



41 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO – CREA-SP 
 

 

ATA DA SESSÃO PLENÁRIA Nº 200 3 (ORDINÁRIA)  
DE 26 DE NOVEMBRO DE 2015 

 
Saavedra, José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti, José Geraldo 1 
Baião, José Geraldo Querido, José Guilherme Pascoal de Souza, José Júlio Joly 2 
Júnior, José Luiz Pardal, José Paulo Garcia, José Renato Zanini, José Roberto 3 
Corrêa, José Vinicius Abrão, Julianita Maria Scaranello Simões, Jussara Teresinha 4 
Tagliari Nogueira, Keiko Obara Kurimori, Kennedy Flôres Campos, Laércio 5 
Rodrigues Nunes, Luiz Antonio Dalto, Luiz Carlos de Freitas Júnior, Luiz Cornélio 6 
Schmidt, Luiz Fernando Ussier, Marcelo Martinez Gitti, Márcio de Almeida 7 
Pernambuco, Marcos Alberto Bussab, Marcos Peres Barros, Marcos Roberto Furlan, 8 
Marcus Rogério Paiva Alonso, Margareti Aparecida Stachissini Nakano, Maria Angela 9 
de Castro Panzieri, Maria do Carmo Rosalin de Oliveira, Mário Antonio Masteguin, 10 
Mauro José Lourenço, Melissa Gurgel Adeodato Vieira, Miguel de Paula Simões, 11 
Miguel Lotito Netto, Milton Rontani Júnior, Milton Vieira Júnior, Mônica Maria 12 
Gonçalves, Nelson Martins da Costa, Newton Guenaga Filho, Ney Wagner 13 
Gonçalves Ribeiro, Odair Bucci, Onivaldo Massagli, Orlando Nazari Júnior, Osmar 14 
Vicari Filho, Oswaldo José Gosmin, Patrícia Gabarra Mendonça, Patricia Stella 15 
Pucharelli Fontanini, Paulo Rui de Oliveira, Pedro Aparecido de Freitas, Pedro 16 
Henrique Lorenzetti Losasso, Rafael Ricardi Irineu, Renato Benito Felippe Júnior, 17 
Ricardo Alves Perri, Ricardo Hallak, Ricardo Massashi Abe, Ricardo Perale, Rodolfo 18 
de Freitas, Rogério de Souza Carvalho, Rogério Rocha Matarucco, Simar Vieira de 19 
Amorim, Tadeu Gomes Esteves da Cunha, Taís Tostes Graziano, Tony Menezes de 20 
Souza, Valério Tadeu Laurindo, Valter Francisco Hulshof, Vicente Hideo Oyama, 21 
Wellington Jacintho Faria, William Alvarenga Portela, Wilton Mozena Leandro, 22 
Wolney José Pinto e Zildete Teixeira Ferraz do Prado. Votaram contrariamente 31 23 
(trinta e um) Conselheiros: Adriano Ricardo Galzoni, Alcir dos Santos Elias, Amaury 24 
Hernandes, Cláudia Aparecida Ferreira Sornas Campos, Conceição Aparecida 25 
Noronha Gonçalves, Cristiane Maria Filgueiras Lujan, Gley Rosa, João Antonio 26 
Galbiatti, João Ariovaldo D’Amaro, João Fernando Custódio da Silva, João Luiz 27 
Braguini, João Paulo Dutra, Jorge Luiz da Silva Rocco, José Ariovaldo dos Santos, 28 
José Eduardo de Assis Pereira, Juliana Maria Manieri Varandas, Lucas Hamilton 29 
Calve, Luís Alberto Pinheiro, Maria Elizabeth Brotto, Maurício Pazini Brandão, Mauro 30 
Donizeti Pinto de Camargo, Nelson Gerbasi Júnior, Paulo César Lima Segantine, 31 
Paulo Roberto Boldrini, Pedro Carvalho Filho, Ricardo Leão da Silva, Roberto 32 
Atienza, Sérgio Ricardo Lourenço, Tapyr Sandroni Jorge, Valdemar Antonio Demétrio 33 
e Zeinar Hilsin Sondahl. Abstiveram-se de votar 33 (trinta e três) Conselheiros: 34 
Ademar Salgosa Júnior, Alexander Ramos, Antonio Luiz Gatti de Oliveira, Carlos 35 
Alexandre da Graça Duro Couto, Carlos Peterson Tremonte, Célio da Silva Lacerda, 36 
Celso Deliberato, Celso Renato de Souza, César Augusto Sabino Mariano, Cláudio 37 
Luís Arena, Dalton Edson Messa, Edgar da Silva, Fábio Olivieri de Nóbile, Fátima 38 
Aparecida Blockwitz, Francisca Ramos de Queiroz, Hélio Perecin Júnior, Januário 39 
Garcia, Jorge Moya Diez, José de Proença Almeida, José Orlando Pinto da Silva, 40 
José Renato Nazario David, José Valmir Flor, Luiz Fernando Bovolato, Mailton 41 
Nascimento Barcelos, Marcelo Alexandre Prado, Marcos Muzatio, Miguel Aparecido 42 
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de Assis, Paulo Roberto Arbex Silva, Paulo Roberto Peneluppi, Pedro Sérgio 1 
Pimenta, Renato Becker, Tiago Santiago de Moura Filho e Vasco Luiz Altafin. 2 
(Decisão PL/SP nº 772/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 3 
2 – APROVAÇÃO DO CALENDÁRIO DE REUNIÕES DAS COMISSÕ ES PARA O 4 
EXERCÍCIO 2016, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 68 E 134 DO REGIMENTO;-.-.-.-. 5 
Nº de Ordem 47  – Processos C-06/2015; C-04/2015 e C-05/2015 – Crea-SP 6 
(Calendário das Comissões – exercício 2016) – Processos encaminhados pela 7 
Diretoria, nos termos dos artigos 68 e 134 do Regimento.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 8 
Votaram favoravelmente 185 (cento e oitenta e cinco) Conselheiros: Ademar Salgosa 9 
Júnior, Adilson Bolla, Adnael Antonio Fiaschi, Adriano Ricardo Galzoni, Alcir dos 10 
Santos Elias, Alessandra Dutra Coelho, Alexander Ramos, Alim Ferreira de Almeida, 11 
Álvaro Martins, Amandio José Cabral D’Almeida Júnior, Amaro dos Santos, Amaury 12 
Hernandes, Ana Margarida Malheiro Sansão, Ana Meire Coelho Figueiredo 13 
Natividade, Anderson Milan, André Luís Carlini, André Martinelli Agunzi, Antonio 14 
Areias Ferreira, Antonio Carlos Catai, Antonio Carlos Tosetto, Antonio Cláudio 15 
Coppo, Antonio de Pádua Sousa, Antonio Hélio Spinosa Perez, Antonio José da 16 
Cruz, Antonio Luiz Gatti de Oliveira, Artur Gonçalves, Benito Saes Júnior, Carlos 17 
Alberto Gasparetto, Carlos Alexandre da Graça Duro Couto, Carlos Azevedo 18 
Marcassa, Carlos Costa Neto, Carlos Peterson Tremonte, Carlos Tadeu Barelli, Célio 19 
da Silva Lacerda, Celso Renato de Souza, César Augusto Sabino Mariano, Cláudia 20 
Aparecida Ferreira Sornas Campos, Cláudio Buiat, Cláudio Hintze, Conceição 21 
Aparecida Noronha Gonçalves, Cristiane Maria Filgueiras Lujan, Dalton Edson 22 
Messa, Daniella Gonzalez Tinois da Silva, Dib Gebara, Edenírcio Turini, Edgar da 23 
Silva, Edison Pirani Passos, Edson Facholi, Edson Navarro, Eduardo Makoto 24 
Gushiken, Elio Lopes dos Santos, Eloísa Cláudia Mota Carvalho, Euzébio Beli, Fábio 25 
Olivieri de Nóbile, Fátima Aparecida Blockwitz, Francisca Ramos de Queiroz, Gerson 26 
de Marco, Gilberto de Magalhães Bento Gonçalves, Gilmar Vigiodri Godoy, Giorgio 27 
Francesco Cesare de Tomi, Gisele Herbst Vazquez, Gley Rosa, Gustavo Corrêa de 28 
Abreu, Hélio Perecin Júnior, Higino Ercílio Rolim Roldão, Higino Gomes Júnior, 29 
Itamar Rodrigues, Ivanete Marchiorato, Januário Garcia, João Antonio Galbiatti, João 30 
Ariovaldo D’Amaro, João Bosco Nunes Romeiro, João Claudinei Alves, João 31 
Domingos Biagi, João Felipe Rodrigues de Albuquerque Andrade Picolini, João 32 
Fernando Custódio da Silva, João Francisco D’Antonio, João Luís Scarelli, João Luiz 33 
Braguini, João Paulo Dutra, Jorge Luiz da Silva Rocco, José Ariovaldo dos Santos, 34 
José Carlos Zambon, José de Proença Almeida, José Eduardo Abramides Testa, 35 
José Eduardo de Assis Pereira, José Eduardo Saavedra, José Eduardo Wanderley 36 
de Albuquerque Cavalcanti, José Geraldo Baião, José Geraldo Querido, José 37 
Guilherme Pascoal de Souza, José Luiz Pardal, José Orlando Pinto da Silva, José 38 
Paulo Garcia, José Renato Nazario David, José Renato Zanini, José Roberto 39 
Corrêa, José Valmir Flor, José Vinicius Abrão, Juliana Maria Manieri Varandas, 40 
Julianita Maria Scaranello Simões, Jussara Teresinha Tagliari Nogueira, Keiko Obara 41 
Kurimori, Kennedy Flôres Campos, Laércio Rodrigues Nunes, Lucas Hamilton Calve, 42 
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Luís Alberto Pinheiro, Luiz Antonio Dalto, Luiz Carlos de Freitas Júnior, Luiz Cornélio 1 
Schmidt, Luiz Fernando Bovolato, Luiz Fernando Napoleone, Luiz Fernando Ussier, 2 
Mailton Nascimento Barcelos, Marcelo Alexandre Prado, Marcelo Martinez Gitti, 3 
Márcio de Almeida Pernambuco, Marcos Alberto Bussab, Marcos Muzatio, Marcos 4 
Peres Barros, Marcos Roberto Furlan, Marcus Rogério Paiva Alonso, Margareti 5 
Aparecida Stachissini Nakano, Maria Angela de Castro Panzieri, Maria do Carmo 6 
Rosalin de Oliveira, Maria Elizabeth Brotto, Mário Antonio Masteguin, Maurício Pazini 7 
Brandão, Mauro Donizeti Pinto de Camargo, Mauro José Lourenço, Melissa Gurgel 8 
Adeodato Vieira, Miguel Aparecido de Assis, Miguel de Paula Simões, Miguel Lotito 9 
Netto, Milton Rontani Júnior, Milton Vieira Júnior, Mônica Maria Gonçalves, Nelson 10 
Gerbasi Júnior, Nelson Martins da Costa, Newton Guenaga Filho, Ney Wagner 11 
Gonçalves Ribeiro, Odair Bucci, Onivaldo Massagli, Orlando Nazari Júnior, Oswaldo 12 
José Gosmin, Patrícia Gabarra Mendonça, Patricia Stella Pucharelli Fontanini, Paulo 13 
César Lima Segantine, Paulo Roberto Arbex Silva, Paulo Roberto Boldrini, Paulo 14 
Roberto Peneluppi, Paulo Rui de Oliveira, Pedro Aparecido de Freitas, Pedro 15 
Carvalho Filho, Pedro Henrique Lorenzetti Losasso, Pedro Sérgio Pimenta, Rafael 16 
Ricardi Irineu, Renato Becker, Renato Benito Felippe Júnior, Ricardo Alves Perri, 17 
Ricardo Hallak, Ricardo Leão da Silva, Ricardo Massashi Abe, Ricardo Perale, 18 
Roberto Atienza, Rodolfo de Freitas, Rogério de Souza Carvalho, Rogério Rocha 19 
Matarucco, Sérgio Ricardo Lourenço, Tadeu Gomes Esteves da Cunha, Taís Tostes 20 
Graziano, Tapyr Sandroni Jorge, Tiago Santiago de Moura Filho, Tony Menezes de 21 
Souza, Valdemar Antonio Demétrio, Valério Tadeu Laurindo, Valter Francisco 22 
Hulshof, Vasco Luiz Altafin, Vicente Hideo Oyama, Wellington Jacintho Faria, William 23 
Alvarenga Portela, Wilton Mozena Leandro, Wolney José Pinto, Zeinar Hilsin 24 
Sondahl e Zildete Teixeira Ferraz do Prado. Votaram contrariamente 02 (dois) 25 
Conselheiros: Carlos Alberto Rodrigues Anjos e José Júlio Joly Júnior. Abstiveram-se 26 
de votar 06 (seis) Conselheiros: Álvaro Luiz Dias de Oliveira, Celso Deliberato, João 27 
Paulo Bortolini, Jorge Moya Diez, Osmar Vicari Filho e Simar Vieira de Amorim.-.-.-.-. 28 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 29 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 30 
apreciando o processo em referência, que trata do calendário de reuniões da 31 
Comissão Permanente de Ética Profissional, aprovado pela Diretoria nos termos dos 32 
artigos 134 e 68 do Regimento; considerando a necessidade de aprovação do 33 
calendário de reuniões para o exercício 2016 da referida Comissão; considerando 34 
que a Diretoria aprovou o calendário com as seguintes datas: 16/02, 23/02, 08/03 e 35 
22/03/2016, às 9h00, na Sede Rebouças, DECIDIU aprovar o calendário de reuniões 36 
da Comissão Permanente de Ética Profissional para o exercício 2016, com as 37 
seguintes datas: 16/02, 23/02, 08/03 e 22/03/2016, às 9h00, na Sede Rebouças – 38 
Edifício Santo Antônio de Sant'Anna Galvão. (Decisão PL/SP nº 773/2015).-.-.-.-.-.-.-. 39 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 40 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 41 
apreciando o processo em referência, que trata do calendário de reuniões da 42 
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Comissão Permanente de Legislação e Normas, aprovado pela Diretoria nos termos 1 
dos artigos 134 e 68 do Regimento; considerando a necessidade de aprovação do 2 
calendário de reuniões para o exercício 2016 da referida Comissão; considerando 3 
que a Diretoria aprovou o calendário com as seguintes datas: 16/02, 08/03 e 12/04, 4 
às 14h00, na Sede Rebouças, DECIDIU aprovar o calendário de reuniões da 5 
Comissão Permanente de Legislação e Normas para o exercício 2016, com as 6 
seguintes datas: 16/02, 08/03 e 12/04, às 14h00, na Sede Rebouças – Edifício Santo 7 
Antônio de Sant'Anna Galvão. (Decisão PL/SP nº 774/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 8 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 9 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 10 
apreciando o processo em referência, que trata do calendário de reuniões da 11 
Comissão Permanente de Acessibilidade, aprovado pela Diretoria nos termos dos 12 
artigos 134 e 68 do Regimento; considerando a necessidade de aprovação do 13 
calendário de reuniões para o exercício 2016 da referida Comissão; considerando 14 
que a Diretoria aprovou o calendário com as seguintes datas: 16/02, 08/03 e 05/04, 15 
às 9h00, na Sede Rebouças, DECIDIU aprovar o calendário de reuniões da 16 
Comissão Permanente de Acessibilidade para o exercício 2016, com as seguintes 17 
datas: 16/02, 08/03 e 05/04, às 9h00, na Sede Rebouças – Edifício Santo Antônio de 18 
Sant'Anna Galvão. (Decisão PL/SP nº 775/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 19 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 20 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 21 
apreciando o processo em referência, que trata do calendário de reuniões da 22 
Comissão Permanente de Orçamento e Tomada de Contas, aprovado pela Diretoria 23 
nos termos dos artigos 134 e 68 do Regimento; considerando a necessidade de 24 
aprovação do calendário de reuniões para o exercício 2016 da referida Comissão; 25 
considerando que a Diretoria aprovou o calendário com as seguintes datas: 14/01, 26 
16/02 e 14/03, às 9h00, na Sede Faria Lima, DECIDIU aprovar o calendário de 27 
reuniões da Comissão Permanente de Orçamento e Tomada de Contas para o 28 
exercício 2016, com as seguintes datas: 14/01, 16/02 e 14/03, às 9h00, na Sede 29 
Faria Lima. (Decisão PL/SP nº 776/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 30 
Às quinze horas e vinte e seis minutos o Conselheiro Luiz Carlos de Freitas Júnior 31 
solicitou licença para retira-se da Sessão.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 32 
3 – APRECIAÇÃO DO BALANCETE DO MÊS DE OUTUBRO DE 20 15, 33 
APROVADO E ENCAMINHADO PELA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E  TOMADA 34 
DE CONTAS, NOS TERMOS DO INCISO XXVI DO ARTIGO 9º DO REGIMENTO;-.- 35 
Com a palavra o Coordenador da Comissão de Orçamento e Tomada de Contas do 36 
exercício 2015 José Guilherme Pascoal de Souza , fez a seguinte manifestação: 37 
“Boa tarde Sr. Presidente, Srs. Diretores, Srs(as). Conselheiros e Conselheiras do 38 
Crea-SP, e demais convidados. A Comissão esteve reunida, na Sede da Faria Lima, 39 
no dia 17 de novembro em sua 8ª Reunião Ordinária do Exercício de 2015, para 40 
analisar os relatórios gerenciais e balanço de OUTUBRO e a 2ª Reformulação. A 41 
Comissão analisou os relatórios gerenciais e balanço de OUTUBRO de 2015. 42 
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Quadro 1:  No comparativo da receita bruta acumulada até OUTUBRO 2015/2014, 1 
observa-se um acréscimo na Arrecadação das Anuidades de Pessoa Física e 2 
Jurídica na ordem de R$ 3.471.114 (milhões de reais), o que representa um 3 
crescimento percentual em torno de 3,04%. Quadro 2:  No comparativo da despesa 4 
empenhada 2015/2014 destacamos acréscimo na rubrica Despesas de Pessoal e 5 
Encargos em decorrência da aplicação do reajuste salarial conforme dissídio 6 
concedido no mês de maio, o qual vem refletindo até o presente mês, por se tratar 7 
de valores acumulados. Quadro 3:  No comparativo quantitativo da arrecadação de 8 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, acumulada até o mês de OUTUBRO 9 
dos anos de 2015/2014, observa-se um pequeno decréscimo de 1,52%. Com 10 
relação a valores, houve aumento na arrecadação em R$ 2.980.080 (milhões de 11 
reais). Quadro 4:  A disponibilidade bancária 2015/2014, aponta para um decréscimo 12 
de 12,76%, face ao maior desembolso, gerado pelos reajustes contratuais e 13 
investimentos. Nesta oportunidade, a Comissão analisou também, a 2ª 14 
Reformulação Orçamentaria para 2015, para readequação das rubricas de Receitas 15 
e Despesas. Quadro 5: Demonstra a abertura de Crédito Adicional, utilizado para a 16 
reformulação em 2015, com os principais pontos: 1º Receitas de Contribuição no 17 
valor total de R$ 6.284.000,00 (seis milhões duzentos e oitenta e quatro mil reais), 18 
em virtude do aumento de arrecadação percebida até outubro de 2015. 2º Receita 19 
Tributária (ART), Receitas de Contribuição, Receita Patrimonial e Receitas 20 
Financeiras, reforço de verba no valor total de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e 21 
seiscentos mil reais), baseando-se no crescimento da arrecadação até outubro de 22 
2015. 3º Outras Receitas Correntes, reforço de verba no valor total de R$ 23 
1.687.000,00 (um milhão, seiscentos e oitenta e sete mil reais), baseando-se no 24 
crescimento da arrecadação até outubro de 2015. 4º Receita de Valores Mobiliários, 25 
reforço de verba no valor total de R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais), 26 
baseando-se no crescimento da arrecadação de Receitas de Contribuição, de ARTs 27 
e Outras Receitas até outubro de 2015. Quadro 6: Demonstra a alocação de 28 
recursos do crédito adicional nas rubricas do Orçamento para o exercício de 2015, 29 
no valor total de R$ 10.487.000,00 (dez milhões quatrocentos e oitenta e sete mil 30 
reais). Basicamente recompondo os saldos orçamentários de repasses de verbas 31 
para Confea, Mútua e convênios, em virtude do aumento da arrecadação. A 32 
Comissão apreciou e aprovou o balancete de OUTUBRO de 2015 do Crea-SP. 33 
Analisou também 3 processos de prestação de contas de ART’s, e 1 processo de 34 
apoio financeiro, todos regulares. A Comissão coloca-se à disposição dos Srs. 35 
Conselheiros e Presidência do Crea-SP, para quaisquer esclarecimentos que se 36 
façam necessários quanto aos relatórios que já foram distribuídos previamente. Sr. 37 
Presidente, diante do exposto, a Comissão apresenta o Balancete de OUTUBRO de 38 
2015 do Crea-SP e apresenta também o Balancete de OUTUBRO da Mútua São 39 
Paulo, para deliberação do plenário. Sr. Presidente, a Comissão nada mais tem a 40 
relatar. Obrigado.”.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 41 
Nº de Ordem 48  – Processo C-091/2015 – Crea-SP (Balancete do Crea-SP) – 42 
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Processo encaminhado pela COTC, nos termos do inciso XXVI do artigo 9º do 1 
Regimento.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 2 
Decisão:  O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 3 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 4 
apreciando o processo em referência, que trata do balancete do Crea-SP, 5 
considerando que a Comissão de Orçamento e Tomada de Contas, por meio da 6 
Deliberação COTC/SP nº 154/2015, ao apreciar o Balancete do Crea-SP, referente 7 
ao mês de outubro de 2015, considerou cumpridas as formalidades da lei, conforme 8 
requisitos constantes dos artigos 140 e 141, inciso V, Seção VI, do Regimento do 9 
Crea-SP, DECIDIU nos termos do inciso XXVI do artigo 9º do Regimento, referendar 10 
o Balancete do Crea-SP do mês de outubro de 2015, apresentado pela Comissão de 11 
Orçamento e Tomada de Contas, conforme Deliberação COTC/SP nº 154/2015. 12 
Votaram favoravelmente 162 (cento e sessenta e dois) Conselheiros: Ademar 13 
Salgosa Júnior, Adilson Bolla, Adriano Ricardo Galzoni, Alcir dos Santos Elias, 14 
Alessandra Dutra Coelho, Alfonso Pappalardo Júnior, Alim Ferreira de Almeida, 15 
Álvaro Martins, Amandio José Cabral D’Almeida Júnior, Amaro dos Santos, Ana 16 
Meire Coelho Figueiredo Natividade, Anderson Milan, André Luís Carlini, André 17 
Martinelli Agunzi, Antonio Carlos Catai, Antonio Carlos Tosetto, Antonio Cláudio 18 
Coppo, Antonio de Pádua Sousa, Antonio Hélio Spinosa Perez, Antonio Luiz Gatti de 19 
Oliveira, Arnaldo Luiz Borges, Artur Gonçalves, Benito Saes Júnior, Carlos Alberto 20 
Gasparetto, Carlos Alexandre da Graça Duro Couto, Carlos Azevedo Marcassa, 21 
Carlos Costa Neto, Carlos Tadeu Barelli, Célio da Silva Lacerda, Celso Deliberato, 22 
Celso Renato de Souza, César Augusto Sabino Mariano, Cláudio Buiat, Cláudio 23 
Hintze, Cristiane Maria Filgueiras Lujan, Dalton Edson Messa, Daniella Gonzalez 24 
Tinois da Silva, Dib Gebara, Edenírcio Turini, Edgar da Silva, Edison Pirani Passos, 25 
Edson Facholi, Eduardo Makoto Gushiken, Egberto Rodrigues Neves, Elio Lopes 26 
dos Santos, Euzébio Beli, Evandro Ferreira Borges, Fátima Aparecida Blockwitz, 27 
Francisca Ramos de Queiroz, Gerson de Marco, Gilberto de Magalhães Bento 28 
Gonçalves, Gilmar Vigiodri Godoy, Giorgio Francesco Cesare de Tomi, Gisele Herbst 29 
Vazquez, Gustavo Corrêa de Abreu, Hélio Perecin Júnior, Higino Ercílio Rolim 30 
Roldão, Higino Gomes Júnior, Ivanete Marchiorato, Januário Garcia, João Bosco 31 
Nunes Romeiro, João Claudinei Alves, João Domingos Biagi, João Felipe Rodrigues 32 
de Albuquerque Andrade Picolini, João Fernando Custódio da Silva, João Francisco 33 
D’Antonio, João Luís Scarelli, João Paulo Bortolini, Jorge Moya Diez, José Ariovaldo 34 
dos Santos, José Carlos Zambon, José de Proença Almeida, José Eduardo 35 
Abramides Testa, José Eduardo de Assis Pereira, José Eduardo Saavedra, José 36 
Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti, José Geraldo Baião, José Geraldo 37 
Querido, José Guilherme Pascoal de Souza, José Júlio Joly Júnior, José Paulo 38 
Garcia, José Renato Zanini, José Roberto Corrêa, José Valmir Flor, José Vinicius 39 
Abrão, Juliana Maria Manieri Varandas, Julianita Maria Scaranello Simões, Jussara 40 
Teresinha Tagliari Nogueira, Keiko Obara Kurimori, Kennedy Flôres Campos, Lucas 41 
Hamilton Calve, Luís Alberto Pinheiro, Luiz Antonio Dalto, Luiz Cornélio Schmidt, 42 
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Luiz Fernando Bovolato, Luiz Fernando Napoleone, Mailton Nascimento Barcelos, 1 
Marcelo Martinez Gitti, Márcio de Almeida Pernambuco, Marcos Alberto Bussab, 2 
Marcos Muzatio, Marcos Peres Barros, Marcos Roberto Furlan, Marcus Rogério 3 
Paiva Alonso, Margareti Aparecida Stachissini Nakano, Maria Angela de Castro 4 
Panzieri, Maria do Carmo Rosalin de Oliveira, Maria Elizabeth Brotto, Mário Antonio 5 
Masteguin, Maurício Pazini Brandão, Mauro Donizeti Pinto de Camargo, Mauro José 6 
Lourenço, Melissa Gurgel Adeodato Vieira, Miguel Aparecido de Assis, Miguel de 7 
Paula Simões, Miguel Lotito Netto, Milton Rontani Júnior, Milton Vieira Júnior, Mônica 8 
Maria Gonçalves, Nelson Gerbasi Júnior, Nelson Martins da Costa, Newton Guenaga 9 
Filho, Odair Bucci, Orlando Nazari Júnior, Osmar Vicari Filho, Oswaldo José Gosmin, 10 
Patrícia Gabarra Mendonça, Patricia Stella Pucharelli Fontanini, Paulo César Lima 11 
Segantine, Paulo Roberto Arbex Silva, Paulo Roberto Boldrini, Paulo Roberto 12 
Peneluppi, Paulo Rui de Oliveira, Pedro Aparecido de Freitas, Pedro Carvalho Filho, 13 
Pedro Henrique Lorenzetti Losasso, Pedro Sérgio Pimenta, Reginaldo Carlos de 14 
Andrade, Renato Becker, Ricardo Alves Perri, Ricardo Hallak, Ricardo Leão da Silva, 15 
Ricardo Massashi Abe, Ricardo Perale, Roberto Atienza, Rodolfo de Freitas, Rogério 16 
de Souza Carvalho, Rogério Rocha Matarucco, Simar Vieira de Amorim, Tadeu 17 
Gomes Esteves da Cunha, Taís Tostes Graziano, Tapyr Sandroni Jorge, Tony 18 
Menezes de Souza, Valdemar Antonio Demétrio, Valter Francisco Hulshof, Vasco 19 
Luiz Altafin, Vicente Hideo Oyama, Wellington Jacintho Faria, Wilton Mozena 20 
Leandro, Wolney José Pinto, Zeinar Hilsin Sondahl e Zildete Teixeira Ferraz do 21 
Prado. Não houve votos contrários. Abstiveram-se de votar 16 (dezesseis) 22 
Conselheiros: Adnael Antonio Fiaschi, Alexander Ramos, Amaury Hernandes, Ana 23 
Margarida Malheiro Sansão, Antonio Areias Ferreira, Carlos Peterson Tremonte, 24 
Gley Rosa, Itamar Rodrigues, João Paulo Dutra, José Orlando Pinto da Silva, Luiz 25 
Fernando Ussier, Ney Wagner Gonçalves Ribeiro, Rafael Ricardi Irineu, Sérgio 26 
Ricardo Lourenço, Tiago Santiago de Moura Filho e William Alvarenga Portela. 27 
(Decisão PL/SP nº 725/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 28 
4 – APRECIAÇÃO DA 2ª REFORMULAÇÃO DO ORÇAMENTO PROG RAMA E 29 
FINANCEIRO DO EXERCÍCIO DE 2015, ENCAMINHADA PELA C OMISSÃO DE 30 
ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS, DE ACORDO COM O INCIS O XXV DO 31 
ARTIGO 9º DO REGIMENTO;-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 32 
Nº de Ordem 49  – Processo C-218/2014 – Crea-SP (Reformulação do Orçamento 33 
Programa Financeiro para o exercício de 2015) – Processo encaminhado pela 34 
COTC, nos termos do inciso XXV do artigo 9º do Regimento.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 35 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 36 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 37 
apreciando o processo em referência, que trata da Reformulação do Orçamento 38 
Programa Financeiro para o exercício de 2015 do Crea-SP, encaminhado pela 39 
Comissão de Orçamento e Tomada de Contas (COTC), nos termos do inciso XXV do 40 
artigo 9º do Regimento; considerando que a Comissão de Orçamento e Tomada de 41 
Contas – COTC, com base no disposto na Resolução nº 1.037/11 do Confea, ao 42 
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apreciar a 2ª Reformulação do Orçamento Programa Financeiro para o exercício de 1 
2015, por meio da Deliberação COTC nº 157/2015 considerou cumpridas as 2 
formalidades da lei, conforme requisitos constantes dos artigos 140 e 141, inciso V, 3 
Seção VI, do Regimento do Crea-SP, DECIDIU referendar a 2ª Reformulação do 4 
Orçamento Programa Financeiro para o exercício de 2015 do Crea-SP, nos termos 5 
do inciso XXV do artigo 9º do Regimento, apresentada pela Comissão de Orçamento 6 
e Tomada de Contas, consoante Deliberação COTC/SP nº 157/2015. Votaram 7 
favoravelmente 155 (cento e cinquenta e cinco) Conselheiros: Ademar Salgosa 8 
Júnior, Adriano Ricardo Galzoni, Alcir dos Santos Elias, Alessandra Dutra Coelho, 9 
Alexander Ramos, Alfonso Pappalardo Júnior, Alim Ferreira de Almeida, Álvaro 10 
Martins, Amandio José Cabral D’Almeida Júnior, Amaro dos Santos, Ana Meire 11 
Coelho Figueiredo Natividade, Anderson Milan, André Luís Carlini, André Martinelli 12 
Agunzi, Antonio Areias Ferreira, Antonio Carlos Catai, Antonio Carlos Tosetto, 13 
Antonio Cláudio Coppo, Antonio de Pádua Sousa, Antonio Hélio Spinosa Perez, 14 
Arnaldo Luiz Borges, Artur Gonçalves, Benito Saes Júnior, Carlos Alberto 15 
Gasparetto, Carlos Alexandre da Graça Duro Couto, Carlos Azevedo Marcassa, 16 
Carlos Costa Neto, Carlos Tadeu Barelli, Célio da Silva Lacerda, Celso Deliberato, 17 
Celso Renato de Souza, César Augusto Sabino Mariano, Cláudio Buiat, Cláudio 18 
Hintze, Cristiane Maria Filgueiras Lujan, Dalton Edson Messa, Daniella Gonzalez 19 
Tinois da Silva, Dib Gebara, Edenírcio Turini, Edgar da Silva, Edison Pirani Passos, 20 
Edson Facholi, Eduardo Makoto Gushiken, Egberto Rodrigues Neves, Elio Lopes 21 
dos Santos, Euzébio Beli, Evandro Ferreira Borges, Fátima Aparecida Blockwitz, 22 
Francisca Ramos de Queiroz, Gerson de Marco, Gilberto de Magalhães Bento 23 
Gonçalves, Gilmar Vigiodri Godoy, Giorgio Francesco Cesare de Tomi, Gisele Herbst 24 
Vazquez, Gley Rosa, Gustavo Corrêa de Abreu, Higino Ercílio Rolim Roldão, Higino 25 
Gomes Júnior, Itamar Rodrigues, Ivanete Marchiorato, Januário Garcia, João Bosco 26 
Nunes Romeiro, João Claudinei Alves, João Domingos Biagi, João Felipe Rodrigues 27 
de Albuquerque Andrade Picolini, João Fernando Custódio da Silva, João Francisco 28 
D’Antonio, João Luís Scarelli, João Paulo Bortolini, Jorge Moya Diez, José Ariovaldo 29 
dos Santos, José Carlos Zambon, José de Proença Almeida, José Eduardo de Assis 30 
Pereira, José Eduardo Saavedra, José Eduardo Wanderley de Albuquerque 31 
Cavalcanti, José Geraldo Querido, José Guilherme Pascoal de Souza, José Júlio 32 
Joly Júnior, José Paulo Garcia, José Renato Zanini, José Valmir Flor, José Vinicius 33 
Abrão, Juliana Maria Manieri Varandas, Julianita Maria Scaranello Simões, Jussara 34 
Teresinha Tagliari Nogueira, Keiko Obara Kurimori, Kennedy Flôres Campos, Lucas 35 
Hamilton Calve, Luís Alberto Pinheiro, Luiz Antonio Dalto, Luiz Cornélio Schmidt, 36 
Luiz Fernando Bovolato, Luiz Fernando Napoleone, Mailton Nascimento Barcelos, 37 
Marcelo Martinez Gitti, Márcio de Almeida Pernambuco, Marcos Alberto Bussab, 38 
Marcos Muzatio, Marcos Peres Barros, Marcos Roberto Furlan, Marcus Rogério 39 
Paiva Alonso, Margareti Aparecida Stachissini Nakano, Maria Angela de Castro 40 
Panzieri, Maria do Carmo Rosalin de Oliveira, Maria Elizabeth Brotto, Mário Antonio 41 
Masteguin, Maurício Pazini Brandão, Mauro Donizeti Pinto de Camargo, Melissa 42 
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Gurgel Adeodato Vieira, Miguel Aparecido de Assis, Miguel de Paula Simões, Milton 1 
Rontani Júnior, Milton Vieira Júnior, Mônica Maria Gonçalves, Nelson Gerbasi Júnior, 2 
Nelson Martins da Costa, Newton Guenaga Filho, Odair Bucci, Orlando Nazari 3 
Júnior, Oswaldo José Gosmin, Patrícia Gabarra Mendonça, Paulo César Lima 4 
Segantine, Paulo Roberto Arbex Silva, Paulo Roberto Boldrini, Paulo Rui de Oliveira, 5 
Pedro Aparecido de Freitas, Pedro Carvalho Filho, Pedro Henrique Lorenzetti 6 
Losasso, Pedro Sérgio Pimenta, Reginaldo Carlos de Andrade, Renato Becker, 7 
Ricardo Alves Perri, Ricardo Hallak, Ricardo Leão da Silva, Ricardo Massashi Abe, 8 
Ricardo Perale, Roberto Atienza, Rodolfo de Freitas, Rogério de Souza Carvalho, 9 
Rogério Rocha Matarucco, Simar Vieira de Amorim, Tadeu Gomes Esteves da 10 
Cunha, Taís Tostes Graziano, Tapyr Sandroni Jorge, Tony Menezes de Souza, 11 
Valdemar Antonio Demétrio, Valter Francisco Hulshof, Vasco Luiz Altafin, Vicente 12 
Hideo Oyama, Wellington Jacintho Faria, Wilton Mozena Leandro, Wolney José 13 
Pinto, Zeinar Hilsin Sondahl e Zildete Teixeira Ferraz do Prado. Votou contrariamente 14 
01 (um) Conselheiro: Antonio Luiz Gatti de Oliveira. Abstiveram-se de votar 16 15 
(dezesseis) Conselheiros: Adnael Antonio Fiaschi, Amaury Hernandes, Ana 16 
Margarida Malheiro Sansão, Carlos Peterson Tremonte, João Paulo Dutra, José 17 
Eduardo Abramides Testa, José Orlando Pinto da Silva, José Roberto Corrêa, Luiz 18 
Fernando Ussier, Ney Wagner Gonçalves Ribeiro, Osmar Vicari Filho, Paulo Roberto 19 
Peneluppi, Rafael Ricardi Irineu, Sérgio Ricardo Lourenço, Tiago Santiago de Moura 20 
Filho e William Alvarenga Portela. (Decisão PL/SP nº 726/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 21 
5 – APRECIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA MÚTUA – CA IXA DE 22 
ASSISTÊNCIA AOS PROFISSIONAIS, DO MÊS DE OUTUBRO DE  2015, NOS 23 
TERMOS DA DELIBERAÇÃO Nº 128/2008 DA COMISSÃO DE CO NTROLE E 24 
SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA (CCSS) DO CONFEA, APREC IADA E 25 
ENCAMINHADA PELA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS.-.-. 26 
Com a palavra o Diretor Geral da Mútua, Pedro Shigueru Katayama , informou que 27 
no mês de outubro a Diretoria Regional da Mútua participou de 24 eventos com as 28 
entidades de classe para divulgação de produtos e serviços da Mútua. Em seguida, 29 
discorreu acerca do desempenho da Mútua, a qual no mês de outubro obteve 231 30 
novos sócios contribuintes. No ano de 2015, até 31 de outubro, somaram-se 1.262 31 
novos sócios contribuintes perfazendo um total de 4.997 sócios contribuintes 32 
inscritos, o que corresponde a 41% maior comparado com 31/10/2014. Foram 33 
concedidos 38 benefícios reembolsáveis no mês de outubro, no volume de R$ 34 
870.961,69. No ano de 2015 até 31 de outubro, foram concedidos 412 benefícios no 35 
valor de R$ 9.081.398,85. Destaques para os benefícios Apoio Flex, Construa Já e 36 
Aquisição de Veículo, que representam 86% do total concedido no ano. A 37 
inadimplência dos benefícios concedidos em 2015 é de R$ 23.642,21 que 38 
corresponde a 0,26% do total concedido. Valor a receber dos benefícios concedidos, 39 
até 31 de outubro, é de R$ 15.754.215,00. A disponibilidade financeira, considerando 40 
o fechamento em 31 de outubro é de R$ 128.473.381,00. Por fim, agradeceu a 41 
todos.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 42 
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Nº de Ordem 50  – Processo C-114/2015 – Mútua – Caixa de Assistência dos 1 
Profissionais do Crea-SP (Prestação de contas) – Processo encaminhado pela 2 
COTC, conforme Decisão nº PL-0686/2008 do Confea, nos termos do inciso VI do 3 
anexo do artigo 32 da Resolução nº 1.028/2010 do Confea.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 4 
Decisão: O Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 5 
de São Paulo – Crea-SP, reunido em São Paulo no dia 26 de novembro de 2015, 6 
apreciando o processo em referência, que trata da prestação de contas da Mútua – 7 
Caixa de Assistência dos Profissionais do Crea-SP, considerando que a Comissão 8 
de Orçamento e Tomada de Contas, por meio da Deliberação COTC/SP nº 9 
153/2015, considerou cumpridos os requisitos constantes da Deliberação nº 10 
128/2008-CCSS do Confea, referentes à prestação de contas da Mútua – Caixa de 11 
Assistência aos Profissionais do Crea-SP do mês de outubro de 2015 apresentada 12 
pela Mútua, DECIDIU aprovar a Deliberação COTC/SP nº 153/2015, e referendar a 13 
prestação de contas da Mútua – Caixa de Assistência aos Profissionais do Crea-SP 14 
do mês de outubro de 2015. Votaram favoravelmente 154 (cento e cinquenta e 15 
quatro) Conselheiros: Ademar Salgosa Júnior, Adriano Ricardo Galzoni, Alcir dos 16 
Santos Elias, Alessandra Dutra Coelho, Alfonso Pappalardo Júnior, Alim Ferreira de 17 
Almeida, Álvaro Martins, Amandio José Cabral D’Almeida Júnior, Amaro dos Santos, 18 
Ana Meire Coelho Figueiredo Natividade, Anderson Milan, André Luís Carlini, André 19 
Martinelli Agunzi, Antonio Areias Ferreira, Antonio Carlos Catai, Antonio Carlos 20 
Tosetto, Antonio Cláudio Coppo, Antonio de Pádua Sousa, Antonio Hélio Spinosa 21 
Perez, Antonio Luiz Gatti de Oliveira, Arnaldo Luiz Borges, Artur Gonçalves, Benito 22 
Saes Júnior, Carlos Alberto Gasparetto, Carlos Alexandre da Graça Duro Couto, 23 
Carlos Azevedo Marcassa, Carlos Costa Neto, Carlos Tadeu Barelli, Celso 24 
Deliberato, Celso Renato de Souza, César Augusto Sabino Mariano, Cláudio Buiat, 25 
Cláudio Hintze, Cristiane Maria Filgueiras Lujan, Dalton Edson Messa, Daniella 26 
Gonzalez Tinois da Silva, Dib Gebara, Edenírcio Turini, Edgar da Silva, Edison Pirani 27 
Passos, Edson Facholi, Edson Navarro, Eduardo Makoto Gushiken, Egberto 28 
Rodrigues Neves, Eloísa Cláudia Mota Carvalho, Euzébio Beli, Evandro Ferreira 29 
Borges, Fátima Aparecida Blockwitz, Francisca Ramos de Queiroz, Gilberto de 30 
Magalhães Bento Gonçalves, Gilmar Vigiodri Godoy, Giorgio Francesco Cesare de 31 
Tomi, Gisele Herbst Vazquez, Higino Ercílio Rolim Roldão, Higino Gomes Júnior, 32 
Ivanete Marchiorato, Januário Garcia, João Bosco Nunes Romeiro, João Claudinei 33 
Alves, João Domingos Biagi, João Felipe Rodrigues de Albuquerque Andrade 34 
Picolini, João Francisco D’Antonio, João Luís Scarelli, João Paulo Bortolini, Jorge 35 
Moya Diez, José Ariovaldo dos Santos, José Carlos Zambon, José de Proença 36 
Almeida, José Eduardo Abramides Testa, José Eduardo de Assis Pereira, José 37 
Eduardo Saavedra, José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti, José 38 
Geraldo Baião, José Geraldo Querido, José Guilherme Pascoal de Souza, José Júlio 39 
Joly Júnior, José Paulo Garcia, José Renato Zanini, José Valmir Flor, José Vinicius 40 
Abrão, Juliana Maria Manieri Varandas, Julianita Maria Scaranello Simões, Jussara 41 
Teresinha Tagliari Nogueira, Keiko Obara Kurimori, Kennedy Flôres Campos, Laércio 42 
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Rodrigues Nunes, Lucas Hamilton Calve, Luís Alberto Pinheiro, Luiz Antonio Dalto, 1 
Luiz Cornélio Schmidt, Luiz Fernando Bovolato, Luiz Fernando Napoleone, Mailton 2 
Nascimento Barcelos, Marcelo Martinez Gitti, Márcio de Almeida Pernambuco, 3 
Marcos Alberto Bussab, Marcos Muzatio, Marcos Peres Barros, Marcos Roberto 4 
Furlan, Marcus Rogério Paiva Alonso, Margareti Aparecida Stachissini Nakano, Maria 5 
Angela de Castro Panzieri, Maria do Carmo Rosalin de Oliveira, Maria Elizabeth 6 
Brotto, Mário Antonio Masteguin, Maurício Pazini Brandão, Mauro Donizeti Pinto de 7 
Camargo, Melissa Gurgel Adeodato Vieira, Miguel Aparecido de Assis, Miguel de 8 
Paula Simões, Milton Rontani Júnior, Milton Vieira Júnior, Mônica Maria Gonçalves, 9 
Nelson Gerbasi Júnior, Nelson Martins da Costa, Newton Guenaga Filho, Odair 10 
Bucci, Orlando Nazari Júnior, Osmar Vicari Filho, Oswaldo José Gosmin, Patrícia 11 
Gabarra Mendonça, Paulo César Lima Segantine, Paulo Roberto Arbex Silva, Paulo 12 
Roberto Boldrini, Paulo Roberto Peneluppi, Paulo Rui de Oliveira, Pedro Aparecido 13 
de Freitas, Pedro Carvalho Filho, Pedro Henrique Lorenzetti Losasso, Pedro Sérgio 14 
Pimenta, Reginaldo Carlos de Andrade, Renato Becker, Ricardo Alves Perri, Ricardo 15 
Hallak, Ricardo Leão da Silva, Ricardo Massashi Abe, Ricardo Perale, Roberto 16 
Atienza, Rodolfo de Freitas, Rogério de Souza Carvalho, Rogério Rocha Matarucco, 17 
Simar Vieira de Amorim, Tadeu Gomes Esteves da Cunha, Taís Tostes Graziano, 18 
Tapyr Sandroni Jorge, Valdemar Antonio Demétrio, Valter Francisco Hulshof, Vasco 19 
Luiz Altafin, Vicente Hideo Oyama, Wellington Jacintho Faria, William Alvarenga 20 
Portela, Wilton Mozena Leandro, Wolney José Pinto e Zeinar Hilsin Sondahl. Não 21 
houve votos contrários. Abstiveram-se de votar 13 (treze) Conselheiros: Adnael 22 
Antonio Fiaschi, Amaury Hernandes, Ana Margarida Malheiro Sansão, Carlos 23 
Peterson Tremonte, Elio Lopes dos Santos, Gley Rosa, Itamar Rodrigues, João 24 
Paulo Dutra, José Renato Nazario David, José Roberto Corrêa, Ney Wagner 25 
Gonçalves Ribeiro, Sérgio Ricardo Lourenço e Tiago Santiago de Moura Filho. 26 
(Decisão PL/SP nº 727/2015).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 27 
Nada mais havendo a tratar e, ninguém mais desejando fazer uso da palavra, o 28 
Presidente Francisco Yutaka Kurimori  encerrou a sessão às quinze horas e 29 
quarenta e cinco minutos, agradecendo a presença de todos e desejando que o 30 
grande engenheiro do universo os conduza para os seus lares. E eu, Diretor 31 
Administrativo João Luís Scarelli, mandei lavrar a presente Ata que, lida e achada 32 
conforme, vai assinada pelo Senhor Presidente e pelo Diretor Administrativo na data 33 
de sua aprovação.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 34 


